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Institui o " Dia Municipal da Economia 
Solidaria" 

A AMARA UNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Fica  instituído o "Dia Municipal da Economia Solidaria", que sera 	1-4 

comemorado anualmente no dia 15 de dezembro. 

Artigo 2° - 0 "Dia Municipal da Economia Solidaria" passa a integrar o 
Calendário Oficial de Eventos do Municipio de São Paulo. 	 co 

•• 
Artigo 3° Os objetivos do "Dia Municipal da Economia Solidaria" são: 

I — estimular ações educativas visando à  conscientização da importância da 
Economia Solidaria; 

II  — promover debates e outros eventos sobre  políticas  públicas voltados 
consolidação e  à  expansão das ações de Economia Solidaria; 

Ill — apoiar iniciativas de Economia Solidária; 

IV - informar os avanços e conquistas no  Município  de São Paulo, por iniciativa 
do Legislativo, do Executivo e da sociedade. 	

5 AL 
Artigo 4° - 0 Poder Executivo regulamentara a presente lei. 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei 6orrerãO:pqr conta ,  
de dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A recente crise  econômica  mostrou a vulnerabilidade das  políticas econômicas 
centradas no seu componente financeiro e no mercado sem regulação. Restou 
evidente a necessidade de regulação das  políticas macroeconômicas pelo  Município e 
a  adoção  de outras estratégias para o desenvolvimento dos  países. 

É inquestionável o fato de que a sociedade civil precisa se organizar para 
enfrentar essa situação. A Economia Solidária se baseia nos  princípios  da 
democratização da posse, controle e distribuição dos bens de produção. Propõe a 
construção de um novo modelo de desenvolvimento econômico e social que se paute 
por valores éticos, humanitários e solidários. 

Ter um dia de reflexão, incentivo e comemoração, voltado para questões que 
envolvem a Economia Solidária favorece a expansão dessa proposta inovadora em 
âmbito nacional, a exemplo das ações desenvolvidas em sintonia com a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária. 

Nesse sentido, apresentamos o presente projeto de lei que Institui o "Dia 
Municipal da Economia Solidária", no âmbito do  Município  de São Paulo, a ser 
comemorado no dia 15 de dezembro, como homenagem a Chico Mendes, defensor 
das florestas e reservas extrativistas. 

Carlos Neder 
Vereador — PT 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL n° 0125/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.qov.br ,  no site www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.s6.qov.brilegislacão,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971,que define a  Política  Nacional de 
Cooperativismo, institui o regime  jurídico  das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a  Política  Estadual de Apoio 
ao Cooperativismo; 

- Lei Municipal n°13.118, de 10 de abril de 2001, que  dispõe  sobre associação do Município 
em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo de 
conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no  território  municipal, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.164, de 5 de julho de 2001, que cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade — SDTS, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.178, 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação Coletiva de 
Trabalho do Município de Sao Paulo,e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dá nova redação a dispositivos 
da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação Coletiva de 
Trabalho e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de Economia 
Solidária — ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária nas Subprefeituras — 
ECSOL REGIONAIS, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.949, 06 de julho de 2009, que institui o Programa de  Incentivo  à Rede 
de Comércio Solidário da Cidade de São Paul e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP n° 05, de 5 de abril de 2009,que  dispõe  sobre, no âmbito da  Câmara  
Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas,das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e 
dá outras providências; 

Palácio Anchieta -Maduto carei, 100 F90 Paulo - 97' CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br  
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-Resolução da CMSP n° 13, de 02 de dezembro de 2009, que cria a Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo — FREENCOOP Paulistana, na Câmara Municipal de São Paulo; 

-Projeto de Lei n° 0686/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui a  Política  
Municipal de apoio ao Cooperativismo e dá outras providências; 

-Projeto de Lei n° 762/07, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o Serviço 
Centros de Convivência e Cooperativa — CECCO e o Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social; 

- Projeto de Lei n° 0607/02, de autoria do Vereador Carlos Neder,que cria o Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Solidário e dispõe  sobre o incentivo a Empreendimentos Solidários e 
geração de Emprego, Trabalho e Renda,e dá outras providências; 

-Projeto de Lei n° 591/02, de autoria da ex-Vereadora Claudete Alves, que  dispõe  sobre a 
criação do Programa de Cooperativas Populares da Prefeitura do  Município  de São Paulo; 

-Projeto de Lei n° 74/01, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa 
"Incubadora de Cooperativas" no Município de São Paulo; 

-Projeto de Resolução n° 24/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que  dispõe  sobre a 
criação da Frente Parlamentar em defesa da  Política  de Fomento à Economia Popular 
Solidária no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, de acordo com despacho do 
Sr.Presidente de fls.01 para prosseguimento. 

São P-Aia  11 de maio de 2011 

11.41  

aio M . 	de Carvalho Giannini 
Procur or Sup isor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

• 
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LEI N9  5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971. 

Define a  Política  Nacional de Cooperativismo, institui o 
regime  jurídico  das sociedades cooperativas, e da outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Da  Política  Nacional de Cooperativismo 

Art. 1° Compreende-se como  Política  Nacional de Cooperativismo a atividade decorrente das iniciativas 
ligadas ao sistema cooperativo, originárias de setor público ou privado, isoladas ou coordenadas entre si, 
desde que reconhecido seu interesse público. 

Art. 2° As atribuições do Governo Federal na coordenação e no estimulo às atividades de 
cooperativismo no território nacional serão exercidas na forma desta Lei e das normas que surgirem em sua 
decorrência. 

Parágrafo único. A  ação  do Poder Público se  exercerá,  principalmente, mediante prestação de 
assistência técnica e de incentivos financeiros e creditórios especiais, necessários  à  criação, 
desenvolvimento e integração das entidades cooperativas. 

CAPÍTULO II 
Das Sociedades Cooperativas 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a 
contribuir com bens ou serviços para o exercício  de uma atividade econômica, de proveito  comum,  sem 
objetivo de lucro. 

Art. 49  As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza  jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas a falência,  constituídas  para prestar  serviços  aos associados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes  características: 

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação 
de serviços; 

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes; 

Ill -  limitação  do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumprimento dos 
objetivos sociais; 

IV - incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de 
cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no número de 
associados e não no capital; 

VII - retorno das sobras liquidas do  exercício,  proporcionalmente às operações realizadas pelo 
associado, salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral; 

http://www.planalto.gov.brkeivil_031Leis/L5764.htm 	 18/4/2011 
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IX - neutralidade  política e indiscriminação religiosa, racial e social; 	 CI 
0.36Li 

X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa; 

XI -  área  de admissão de associados limitada As possibilidades de reunido, controle, operações e 
prestação de serviços. 

CAPÍTULO Ill 
Do Objetivo e Classificação das Sociedades Cooperativas 

Art. 5° As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de  serviço, operação ou 
atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obrigação do uso da expressão 
"cooperativa" em sua denominação. 

Parágrafo  único. É vedado As cooperativas o uso da expressão "Banco". 

Art. 69  As sociedades cooperativas são consideradas: 

I - singulares, as  constituídas pelo número mínimo  de 20 (vinte) pessoas  físicas,  sendo 
excepcionalmente permitida a admissão de pessoas  jurídicas  que tenham por objeto as mesmas ou 
correlatas atividades econômicas das pessoas  físicas  ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos; 

II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as  constituídas  de, no minim, 3 (três) 
singulares, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais; 

Ill - confederações de cooperativas, as  constituídas,  pelo menos, de 3 (três) federações de cooperativas 
ou cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades. 

§ 1 9  Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão inscritos 
no Livro de Matricula da sociedade e classificados em grupos visando A transformação, no futuro, em 
cooperativas singulares que a elas se filiarão. 

§ 29  A  exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica As centrais e 
federações que exerçam atividades de crédito. 

Art. 79  As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados. 

Art. 8° As cooperativas centrais e federações de cooperativas objetivam organizar, em comum e em 
maior escala, os serviços econômicos e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas 
atividades, bem como facilitando a utilização reciproca dos serviços. 

Parágrafo único. Para a prestação de serviços de interesse comum, é permitida a constituição de 
cooperativas centrais, As quais se associem outras cooperativas de objetivo e finalidades diversas. 

Art. 9° As confederações de cooperativas têm por objetivo orientar e coordenar as atividades das 
filiadas, nos casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o âmbito  de capacidade ou 
conveniência de atuação das centrais e federações. 

Art. 10. As cooperativas se classificam também de acordo com o objeto ou pela natureza das atividades 
desenvolvidas por elas ou por seus associados. 

§ 1 9  Além das modalidades de cooperativas já consagradas,  caberá  ao respectivo órgão controlador 
apreciar e caracterizar outras que se apresentem. 

§  2  Serão  consideradas mistas as cooperativas que apresentarem mais de um objeto de atividades. 

(Revogado 
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Art. 11. As sociedades cooperativas serão de responsabilidade limitada, quando a responsabilidade do 
associado pelos compromissos da sociedade se limitar ao valor do capital por ele subscrito. 

Art. 12. As sociedades cooperativas serão de responsabilidade ilimitada, quando a responsabilidade do 
associado pelos compromissos da sociedade for pessoal, solidária e não tiver limite. 

Art. 13. A responsabilidade do associado para com terceiros, como membro da sociedade, somente 
poderá ser invocada depois de judicialmente exigida da cooperativa. 

CAPÍTULO  IV 
Da Constituição das Sociedades Cooperativas 

Art. 14. A sociedade cooperativa constitui-se por deliberação da Assembléia Geral dos fundadores, 
constantes da respectiva ata ou por instrumento público. 

Art. 15. 0 ato constitutivo, sob pena de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação da entidade, sede e objeto de funcionamento; 

II - o nome, nacionalidade, idade, estado civil, profissão e residência dos associados, fundadores que o 
assinaram, bem como o valor e número da quota-parte de cada um; 

Ill - aprovação do estatuto da sociedade; 

IV - o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos associados eleitos para os órgãos de 
administração, fiscalização e outros. 

Art. 16. 0 ato constitutivo da sociedade e os estatutos, quando não transcritos naquele,  serão  assinados 
pelos fundadores. 

SEÇÃO I 
Da Autorização de Funcionamento 

Art. 17. A cooperativa  constituída  na forma da legislação vigente apresentará ao respectivo  órgão 
executivo federal de controle, no Distrito Federal, Estados ou  Territórios,  ou ao órgão local para isso 
credenciado, dentro de 30 (trinta) dias da data da constituição, para fins de autorização, requerimento 
acompanhado de 4 (quatro) vias do ato constitutivo, estatuto e lista nominativa, além de outros documentos 
considerados necessários. 

Art. 18. Verificada, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrada em seu 
protocolo, pelo respectivo  órgão  executivo federal de controle ou órgão local para isso credenciado, a 
existência de condições de funcionamento da cooperativa em constituição, bem como a regularidade da 
documentação apresentada, o órgão controlador devolverá, devidamente autenticadas, 2 (duas) vias 
cooperativa, acompanhadas de documento dirigido à Junta Comercial do Estado, onde a entidade estiver 
sediada, comunicando a aprovação do ato constitutivo da requerente. 

§ 1 0 Dentro desse prazo, o órgão controlador, quando julgar conveniente, no interesse do fortalecimento 
do sistema, poderá ouvir o Conselho Nacional de Cooperativismo, caso em que não se verificará a 
aprovação automática prevista no parágrafo seguinte. 

§ 29  A falta de manifestação do  órgão  controlador no prazo a que se refere este artigo implicará a 
aprovação do ato constitutivo e o seu subseqüente arquivamento na Junta Comercial respectiva. 

§ 39  Se qualquer das condições citadas neste artigo não for atendida satisfatoriamente, o órgão ao qual 
compete conceder a autorização dará ciência ao requerente, indicando as exigências a serem cumpridas no 
prazo de 60 (sessenta) dias, findos os quais, se não atendidas, o pedido  será  automaticamente arquivado. 

§ 40  À parte é facultado interpor da  decisão  proferida pelo órgão controlador, nos Estados, Distrito 
Federal ou Territórios, recurso para a respectiva  administração  central, dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
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contado da data do recebimento da comunicação e, em segunda e última 	titEi Conselho Nacional de 
Cooperativismo, também no prazo de 30 (trinta) dias, exceção feita As cooperativas de crédito, às seções de 
crédito das cooperativas  agrícolas  mistas, e às cooperativas habitacionais,  hipótese  em que o recurso será 
apreciado pelo Conselho Monetário Nacional, no tocante As duas primeiras, e pelo Banco Nacional de 
Habitação  em relação às últimas. 

§ 5Q Cumpridas as exigências, deverá o despacho do deferimento ou indeferimento da autorização ser 
exarado dentro de 60 (sessenta) dias, findos os quais, na ausência de  decisão, o requerimento será 
considerado deferido. Quando a autorização depender de dois ou mais órgãos do Poder Público, cada um 
deles terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar. 

§ 6Q Arquivados os documentos na Junta Comercial e feita a respectiva publicação, a cooperativa 
adquire personalidade  jurídica,  tornando-se apta a funcionar. 

§ 79  A autorização  caducará,  independentemente de qualquer despacho, se a cooperativa não entrar 
em atividade dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da data em que forem arquivados os 
documentos na Junta Comercial. 

§ 82  Cancelada a autorização, o órgão  de controle expedirá comunicação  à respectiva Junta Comercial, 
que dará baixa nos documentos arquivados. 

§ 9° A autorização para funcionamento das cooperativas de habitação, das de crédito e das seções de 
crédito das cooperativas  agrícolas  mistas subordina-se ainda, à  política  dos respectivos  órgãos  normativos. 

truleffatgite-de-Erattee-Gentfal-eie-Brets+11—(Revogado  pela Lei Complementar nQ 130, de 20090) 

Art. 19. A cooperativa escolar não  estará  sujeita ao arquivamento dos documentos de constituição, 
bastando remetê-los ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, ou respectivo órgão local de 
controle, devidamente autenticados pelo diretor do estabelecimento de ensino ou a maior autoridade escolar 
do  município,  quando a cooperativa congregar associações de mais de um estabelecimento de ensino. 

Art. 20. A reforma de estatutos obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos anteriores, 
observadas as prescrições dos órgãos normativos. 

SEÇÃO II 
Do Estatuto Social 

Art. 21. 0 estatuto da cooperativa, além de atender ao disposto no artigo 49, deverá indicar: 

I - a  denominação,  sede, prazo de duração, área de ação, objeto da sociedade, fixação do  exercício  
social e da data do levantamento do balanço geral; 

II - os direitos e deveres dos associados, natureza de suas responsabilidades e as condições de 
admissão, demissão, eliminação e exclusão e as normas para sua representação nas assembléias gerais; 

Ill - o capital minim, o valor da quota-parte, o mínimo  de quotas-partes a ser subscrito pelo associado, 
o modo de integralização das quotas-partes, bem como as condições de sua retirada nos casos de 
demissão, eliminação ou de exclusão do associado; 

IV - a forma de devolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das perdas apuradas por 
insuficiência de contribuição para cobertura das despesas da sociedade; 

V - o modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos  órgãos,  com definição de 
suas atribuições, poderes e funcionamento, a representação ativa e passiva da sociedade em juizo ou fora 
dele, o prazo do mandato, bem como o processo de substituição dos administradores e conselheiros fiscais; 

VI - as formalidades de convocação das assembléias gerais e a maioria requerida para a sua instalação 
e validade de suas deliberações, vedado o direito de voto aos que nelas tiverem interesse particular sem 
privá-los da  participação  nos debates; 
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VII - os casos de dissolução voluntária da sociedade; 

VIII - o modo e o processo de alienação ou oneração de bens imóveis da sociedade; 

IX - o modo de reformar o estatuto; 

X - o número mil-limo de associados. 

CAPÍTULO V 
Dos Livros 

Art. 22. A sociedade cooperativa deverá possuir os seguintes livros: 

I - de Matricula; 

II - de Atas das Assembléias Gerais; 

III - de Atas dos Órgãos de Administração; 

IV - de Atas do Conselho Fiscal; 

V - de presença dos Associados nas Assembléias Gerais; 

VI - outros, fiscais e contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo único. É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas. 

Art. 23. No Livro de Matricula, os associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão, dele 
constando: 

I - o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do associado; 

II - a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão a pedido, eliminação ou  exclusão; 

Ill - a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social. 

CAPÍTULO  VI 
Do Capital Social 

Art. 24. 0 capital social será subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não  poderá  ser superior 
ao maior salário  mínimo  vigente no Pais. 

§ 1(1' Nenhum associado poderá subscrever mais de 1/3 (um  terço)  do total das quotas-partes, salvo nas 
sociedades em que a subscrição deva ser diretamente proporcional ao movimento financeiro do cooperado 
ou ao quantitativo dos produtos a serem comercializados, beneficiados ou transformados, ou ainda, em 
relação à  área  cultivada ou ao número de plantas e animais em exploração. 

§ 22  Não  estão  sujeitas ao limite estabelecido no parágrafo anterior as pessoas  jurídicas  de direito 
público que participem de cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações. 

§ 30  É vedado  às  cooperativas  distribuírem  qualquer espécie de beneficio  às quotas-partes do capital ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer associados ou 
terceiros excetuando-se os juros até o máximo de 12% (doze por cento) ao ano que incidirão sobre a parte 
integralizada. 

Art. 25. Para a formação do capital social  poder-se-á  estipular que o pagamento das quotas-partes seja 
realizado mediante prestações periódicas, independentemente de chamada, por meio de contribuições ou 
outra forma estabelecida a critério dos respectivos  órgãos  executivos federais. 
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Art. 27. A integralização das quotas-partes e o aumento do capital social poderão ser feitos com bens 
avaliados previamente e após homologação em Assembléia Geral ou mediante retenção de determinada 
porcentagem do valor do movimento financeiro de cada associado. 

§ 1 2  0 disposto neste artigo não se aplica As cooperativas de crédito, As  agrícolas  mistas com  seção  de 
crédito e As habitacionais. 

§ 2° Nas sociedades cooperativas em que a  subscrição  de capital for diretamente proporcional ao 
movimento ou A expressão econômica de cada associado, o estatuto deverá prever sua revisão  periódica  
para ajustamento As condições vigentes. 

CAPÍTULO VII 
Dos Fundos 

Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas 

atividades,  constituído  com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras liquidas do exercício; 

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado a prestação de assistência aos 
associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa, constituído de 
5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras liquidas apuradas no  exercício.  

§ 1° Além dos previstos neste artigo, a Assembléia Geral  poderá  criar outros fundos, inclusive rotativos, 
com recursos destinados a fins  específicos  fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ 22  Os serviços a serem atendidos pelo Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social  poderão  
ser executados mediante convênio com entidades públicas e privadas. 

CAPÍTULO VIII 
Dos Associados 

Art. 29. 0 ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os serviços prestados pela 
sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e preencham as condições estabelecidas no estatuto, 
ressalvado o disposto no artigo 42, item I, desta Lei. 

§ 1° A admissão dos associados poderá ser restrita, a critério do órgão normativo respectivo, As 
pessoas que exerçam determinada atividade ou profissão, ou estejam vinculadas a determinada entidade. 

§ 2°  Poderão  ingressar nas cooperativas de pesca e nas constituídas por produtores rurais ou 
extrativistas, as pessoas jurídicas que pratiquem as mesmas atividades econômicas das pessoas físicas 
associadas. 

§ 3° Nas cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicações, poderão ingressar as pessoas 
jurídicas que se localizem na respectiva Area de operações. 

§ 4° Não poderão ingressar no quadro das cooperativas os agentes de comércio e empresários que 
operem no mesmo campo  econômico  da sociedade. 

Art. 30. À exceção das cooperativas de crédito e das  agrícolas  mistas com seção de crédito, a admissão 
de associados, que se efetive mediante aprovação de seu pedido de ingresso pelo  órgão  de administração, 
complementa-se com a subscrição das quotas-partes de capital social e a sua assinatura no Livro de 
Matrícula.  

Art. 31. 0 associado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a cooperativa, perde o direito 
de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do  exercício  em que ele deixou o emprego. 
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Art. 32. A demissão do associado será unicamente a seu pedido. 
•30.1,1 

Art. 33. A  eliminação  do associado é aplicada em virtude de  infração  legal ou esta u ar , ou porfato Pqr:;:j 
especial previsto no estatuto, mediante termo firmado por quem de direito no Livro de Matricula, com os 
motivos que a determinaram. 

Art. 34. A diretoria da cooperativa tem o prazo de 30 (trinta) dias para comunicar ao interessado a sua 
eliminação. 

Parágrafo único. Da  eliminação  cabe recurso, com efeito suspensivo à primeira Assembléia Geral. 

Art. 35. A exclusão do associado  será  feita: 

I - por dissolução da pessoa  jurídica; 

II - por morte da pessoa  física; 

III - por incapacidade civil não suprida; 

IV - por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa. 

Art. 36. A responsabilidade do associado perante terceiros, por compromissos da sociedade, perdura 
para os demitidos, eliminados ou  excluídos  até quando aprovadas as contas do  exercício  em que se deu o 
desligamento. 

Parágrafo único. As obrigações dos associados falecidos,  contraídas  com a sociedade, e as oriundas de 
sua responsabilidade como associado em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, porém, 
após  um ano contado do dia da abertura da sucessão, ressalvados os aspectos peculiares das cooperativas 
de eletrificação rural e habitacionais. 

Art. 37. A cooperativa assegurará a igualdade de direitos dos associados sendo-lhe defeso: 

I - remunerar a quem agencie novos associados; 

II - cobrar prêmios ou ágio pela entrada de novos associados ainda a titulo de  compensação  das 
reservas; 

III - estabelecer  restrições  de qualquer espécie ao livre  exercício  dos direitos sociais. 

CAPÍTULO  IX 
Dos  Órgãos  Sociais 

SEÇÃO I 
Das Assembléias Gerais 

Art. 38. A Assembléia Geral dos associados é o órgão  supremo da sociedade, dentro dos limites legais 
e estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as 
resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda 
que ausentes ou discordantes. 

§ 1 2  As Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência minima de 10 (dez) dias, em primeira 
convocação, mediante editais afixados em locais apropriados das dependências comumente mais 
freqüentadas pelos associados, publicação em jornal e comunicação aos associados por intermédio de 
circulares. Não havendo no  horário  estabelecido, quorum de  instalação,  as assembléias poderão ser 
realizadas em segunda ou terceira convocações desde que assim permitam os estatutos e conste do 
respectivo edital, quando então será observado o intervalo mínimo  de 1 (uma) hora entre a realização por 
uma ou outra convocação. 

§ 22  A convocação será feita pelo Presidente, ou por qualquer dos  órgãos  de  administração,  pelo 
Conselho Fiscal, ou  após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo dos 
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§ 3° As deliberações nas Assembléias Gerais  serão  tomadas por maioria de votos dos 	dg§9  
presentes com direito de votar. 

Art. 39. É da competência das Assembléias Gerais, ordinárias ou  extraordinárias,  a destituição dos 
membros dos  órgãos  de administração ou fiscalização. 

Parágrafo  único.  Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da administração ou 
fiscalização da entidade, poderá a Assembléia designar administradores e conselheiros provisórios, até a 
posse dos novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 40. Nas Assembléias Gerais o quorum de instalação será o seguinte: 

I - 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos associados em segunda convocação; 

Ill -  mínimo  de 10 (dez) associados na terceira convocação ressalvado o caso de cooperativas centrais 
e federações e confederações de cooperativas, que se instalarão com qualquer número. 

Art. 41. Nas Assembléias Gerais das cooperativas centrais, federações e confederações de 
cooperativas, a representação será feita por delegados indicados na forma dos seus estatutos e 
credenciados pela diretoria das respectivas filiadas. 

Parágrafo Calico. Os grupos de associados individuais das cooperativas centrais e federações de 
cooperativas serão representados por 1 (um) delegado, escolhida entre seus membros e credenciado pela 
respectiva administração. 

estebeieeide-me-estetete7 
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Art. 42. Nas cooperativas singulares, cada associado presente não  terá  direito a mais de 1 (um) voto, 
qualquer que seja o número de suas quotas-partes. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 30/03/82)  

§ 1° Não  será  permitida a representação por meio de mandatário. (Redação dada pela Lei n° 6.981, de 
30/03/82)  

§ 2° Quando o número de associados, nas cooperativas singulares exceder a 3.000 (três mil), pode o 

L5764 
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estatuto estabelecer que os mesmos sejam representados nas Assembléias .e er. 	delegados que 
tenham a qualidade de associados no gozo de seus direitos sociais e não exerçam cargos eletivos na 
sociedade. (Redacão dada pela Lei n 2  6.981, de 30/03/82)  

§ 3° 0 estatuto determinará o número de delegados, a época e forma de sua escolha por grupos 
seccionais de associados de igual número e o tempo de  duração  da delegação. (Redação dada pela Lei n 2  
6.981, de 30/03/82)  

§ 42  Admitir-se-A, também, a  delegação  definida no parágrafo anterior nas cooperativas singulares cujo 
número de associados seja inferior a 3.000 (três mil), desde que haja filiados residindo a mais de 50 km 
(cinqüenta quilômetros) da sede. (Redação dada pela Lei ng 6.981, de 30/03/82)  

§ 5° Os associados, integrantes de grupos seccionais, que não sejam delegados, poderão comparecer 
às Assembléias Gerais, privados, contudo, de voz e voto. (Redação dada pela Lei ng 6.981, de 30/03/82)  

§ 6° As Assembléias Gerais compostas por delegados decidem sobre todas as matérias que, nos 
termos da lei ou dos estatutos, constituem objeto de decisão da assembléia geral dos associados. (Redação 
dada pela Lei n 2  6.981, de 30/03/82) 

Art. 43. Prescreve em 4 (quatro) anos, a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas 
de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da lei ou do estatuto, contado o prazo da data 
em que a Assembléia foi realizada. 

SEÇÃO II 
Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 44. A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o 
término do  exercício  social, deliberará sobre os seguintes assuntos que deverão constar da ordem do dia: 

I - prestação de contas dos órgãos de administração acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, 
compreendendo: 

a) relatório da gestão; 

b) balanço; 

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal. 

II - destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições 
para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso as parcelas para os Fundos 
Obrigatórios; 

Ill -  eleição  dos componentes dos órgãos de administração, do Conselho Fiscal e de outros, quando for 
o caso; 

IV - quando previsto, a fixação do valor dos  honorários, gratificações e cédula de  presença  dos 
membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

V - quaisquer assuntos de interesse social,  excluídos  os enumerados no artigo 46. 

§ 1° Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão  participar da votação das 
matérias referidas nos itens I e IV deste artigo. 

§ 29- À  exceção das cooperativas de crédito e das  agrícolas  mistas com seção de crédito, a aprovação 
do relatório, balanço e contas dos  órgãos  de administração, desonera seus componentes de 
responsabilidade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou simulação, bem como a  infração  da lei ou do 
estatuto. 

SEÇÃO Ill 
Das Assembléias Gerais Extraordinárias 
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Art. 45. A Assembléia Geral  Extraordinária  realizar-se-á sempre que necessário e poderá deliberar 
sobre qualquer assunto de interesse da sociedade, desde que mencionado no edital de convocação. 

Art. 46. É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes 

4--  
assuntos: 

-712 1- reforma do estatuto; 	 Proc. Ario  

Cla 	N110 II - fusão, incorporação ou desmembramento; 
10.869 

III - mudança do objeto da sociedade; 

IV - dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidantes; 

V - contas do liquidante. 

Parágrafo único. São necessários os votos de 2/3 (dois  terços)  dos associados presentes, para tornar 
válidas as deliberações de que trata este artigo. 

SEÇÃO IV 
Dos órgãos de Administração 

Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria ou Conselho de Administração, composto 
exclusivamente de associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato nunca superior a 4 (quatro) 
anos, sendo obrigatória a renovação de, no minim, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração. 

§1 2  0 estatuto poderá criar outros  órgãos  necessários  à administração. 

§ 2° A posse dos administradores e conselheiros fiscais das cooperativas de crédito e das  agrícolas  
mistas com seção de crédito e habitacionais fica sujeita à prévia homologação dos respectivos  órgãos  
normativos. 

Art. 48. Os  órgãos  de administração podem contratar gerentes técnicos ou comerciais, que não 
pertençam ao quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários.  

Art. 49. Ressalvada a legislação especifica que rege as cooperativas de crédito, as seções de crédito 
das cooperativas  agrícolas  mistas e as de habitação, os administradores eleitos ou contratados não serão 
pessoalmente responsáveis pelas obrigações que  contraírem  em nome da sociedade, mas  responderão  
solidariamente pelos  prejuízos  resultantes de seus atos, se procederem com culpa ou dolo. 

Parágrafo Calico. A sociedade responderá pelos atos a que se refere a última parte deste artigo se os 
houver ratificado ou deles logrado proveito. 

Art. 50. Os participantes de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade podem 
ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela  contraídas,  sem  prejuízo  das 
sanções penais  cabíveis.  

Art. 51. Sao  inelegíveis,  além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

Parágrafo único. Não podem compor uma mesma Diretoria ou Conselho de Administração, os parentes 
entre si até 2 2  (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 

Art. 52. 0 diretor ou associado que, em qualquer operação, tenha interesse oposto ao da sociedade, 
não pode participar das deliberações referentes a essa operação, cumprindo-lhe acusar o seu impedimento. 

Art. 53. Os componentes da Administração e do Conselho fiscal, bem como os liquidantes, equiparam-
se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade criminal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_031Leis/L5764.htm 	 18/4/2011 



L5764 
	

Page 11 of 22 

Art. 54. Sem  prejuízo  da  ação  que couber ao associado, a sociedade, por seus diretores, ou 
representada pelo associado escolhido em Assembléia Geral, terá direito de  ação  contra os administradores, 
para promover sua responsabilidade. 

Art. 55. Os empregados de empresas que sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas pelos 
mesmos criadas, gozarão das garantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo art?! 54 ,- 	, 	 ea 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452, de 1 0  de maio de 1943).  

Proc. N' 	
...• 

SEÇÃO V 
Do Conselho Fiscal 	 Cl. ice  drva!ho 

R . 10.869 
Art. 56. A administração da sociedade será fiscalizada,  assídua e minuciosamente, por um Conselho 

Fiscal,  constituído  de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados eleitos anualmente 
pela Assembléia Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um  terço)  dos seus componentes. 

§ 1 (2  Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos  inelegíveis  enumerados no artigo 51, os 
parentes dos diretores até o 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até 
esse grau. 

§  2 0 associado não pode exercer cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de 
fiscalização. 

CAPÍTULO X 
Fusão,  Incorporação e Desmembramento 

Art. 57. Pela fusão, duas ou mais cooperativas formam nova sociedade. 

§ 1° Deliberada a fusão, cada cooperativa interessada  indicará  nomes para comporem comissão mista 
que procederá aos estudos necessários à constituição da nova sociedade, tais como o levantamento 
patrimonial,  balanço  geral, plano de distribuição de quotas-partes, destino dos fundos de reserva e outros e o 
projeto de estatuto. 

§ 2° Aprovado o relatório da comissão mista e constituída  a nova sociedade em Assembléia Geral 
conjunta os respectivos documentos  serão  arquivados, para aquisição de personalidade  jurídica,  na Junta 
Comercial competente, e duas vias dos mesmos, com a publicação do arquivamento,  serão  encaminhadas 
ao órgão executivo de controle ou ao órgão local credenciado. 

§ 3° Exclui-se do disposto no parágrafo anterior a fusão que envolver cooperativas que  exerçam 
atividades de crédito. Nesse caso, aprovado o relatórios da comissão mista e constituída  a nova sociedade 
em Assembléia Geral conjunta, a autorização para funcionar e o registro  dependerão  de prévia anuência do 
Banco Central do Brasil. 

Art. 58. A fusão determina a extinção das sociedades que se unem para formar a nova sociedade que 
lhe sucederá nos direitos e obrigações. 

Art. 59. Pela incorporação, uma sociedade cooperativa absorve o patrimônio, recebe os associados, 
assume as obrigações e se investe nos direitos de outra ou outras cooperativas. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, serão obedecidas as mesmas formalidades 
estabelecidas para a  fusão,  limitadas as avaliações ao patrimônio da ou das sociedades incorporandas. 

Art. 60. As sociedades cooperativas  poderão  desmembrar-se em tantas quantas forem necessárias para 
atender aos interesses dos seus associados, podendo uma das novas entidades ser  constituída  como 
cooperativa central ou federação de cooperativas, cujas autorizações de funcionamento e os arquivamentos 
serão  requeridos conforme o disposto nos artigos 17 e seguintes. 

Art. 61. Deliberado o desmembramento, a Assembléia designará uma comissão para estudar as 
providências necessárias à  efetivação  da medida. 

§ 1 0 0 relatório apresentado pela comissão, acompanhado dos projetos de estatutos das novas 
cooperativas, sett apreciado em nova Assembléia especialmente convocada para esse fim. 
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§ 29  0 plano de desmembramento preverá o rateio, entre as novas coopera 
sociedade desmembrada. 

§ 3° No rateio previsto no parágrafo anterior, atribuir-se-6 a cada nova cooperativa parte do capital 
social da sociedade desmembrada em quota correspondente A  participação  dos associados que passam a 
integrá-la. 

§ 4° Quando uma das cooperativas for  constituída  como cooperativa central ou federação de 
cooperativas,  prever-se-á o montante das quotas-partes que as associadas  terão  no capital social. 

Art. 62.  Constituídas  as sociedades e observado o disposto nos artigos 17 e seguintes,  proceder-se-á  As 
transferências  contábeis e patrimoniais necessárias A concretização das medidas adotadas. 

CAPÍTULO XI 
Da Dissolução e Liquidação 

Art. 63. As sociedades cooperativas se dissolvem de pleno direito: 

I - quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os associados, totalizando o número mínimo 
exigido por esta Lei, não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

II - pelo decurso do prazo de  duração; 

III - pela consecução dos objetivos predeterminados; 

IV - devido A alteração de sua forma  jurídica; 

V - pela redução do número  mínimo  de associados ou do capital social  mínimo  se, até a Assembléia 
Geral subseqüente, realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, eles não forem restabelecidos; 

VI - pelo cancelamento da autorização para funcionar; 

VII - pela  paralisação  de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Parágrafo único. A dissolução da sociedade importará no cancelamento da autorização para funcionar e 
do registro. 

Art. 64. Quando a dissolução da sociedade não for promovida voluntariamente, nas hipóteses previstas 
no artigo anterior, a medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de qualquer associado ou por 
iniciativa do  órgão  executivo federal. 

Art. 65. Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um liquidante ou 
mais, e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à sua liquidação. 

§ 1 9- 0 processo de liquidação só poderá ser iniciado após a audiência do respectivo órgão executivo 
federal. 

§ 2° A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, poderá, em qualquer época, destituir os 
liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando os seus substitutos. 

Art. 66. Em todos os atos e operações, os liquidantes deverão usar a denominação da cooperativa, 
seguida da expressão: "Em liquidação". 

Art. 67. Os liquidantes terão todos os poderes normais de  administração  podendo praticar atos e 
operações necessários  à realização do ativo e pagamento do passivo. 

Art. 68. São obrigações dos liquidantes: 

I - providenciar o arquivamento, na junta Comercial, da Ata da Assembléia Geral em que foi deliberada a 
liquidação; 
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II - comunicar à administração central do respectivo órgão executivo federal e ao Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S/A., a sua nomeação, fornecendo cópia da Ata da Assembléia  Geral que  decidiu a 
matéria; i - 

Proc. N' 
Ill - arrecadar os bens, livros e documentos da sociedade, onde quer que estejam; 

IV - convocar os credores e devedores e promover o levantamento dos créditos e débitos da s iêd 

Tvalho 
9.69 

V - proceder nos 15 (quinze) dias seguintes ao de sua investidura e com a assistência, sempre que 
possível,  dos administradores, ao levantamento do inventário e balanço  geral do ativo e passivo; 

VI - realizar o ativo social para saldar o passivo e reembolsar os associados de suas quotas-partes, 
destinando o remanescente, inclusive o dos fundos  indivisíveis,  ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
S/A.; 

VII - exigir dos associados a integralização das respectivas quotas-partes do capital social não 
realizadas, quando o ativo não bastar para solução do passivo; 

VIII - fornecer aos credores a relação dos associados, se a sociedade for de responsabilidade ilimitada e 
se os recursos apurados forem insuficientes para o pagamento das dividas; 

IX - convocar a Assembléia Geral, cada 6 (seis) meses ou sempre que necessário, para apresentar 
relatório e balanço do estado da liquidação e prestar contas dos atos praticados durante o período  anterior; 

X - apresentar à Assembléia Geral, finda a liquidação, o respectivo relatório e as contas finais; 

XI - averbar, no órgão competente, a Ata da Assembléia Geral que considerar encerrada a liquidação. 

Art. 69. As obrigações e as responsabilidades dos liquidantes regem-se pelos preceitos peculiares aos 
dos administradores da sociedade liquidanda. 

Art. 70. Sem autorização da Assembléia não poderá o liquidante gravar de ônus os móveis e imóveis, 
contrair empréstimos, salvo quando indispensáveis para o pagamento de obrigações inadiáveis, nem 
prosseguir, embora para facilitar a liquidação, na atividade social. 

Art. 71. Respeitados os direitos dos credores preferenciais,  pagará o liquidante as dividas sociais 
proporcionalmente e sem  distinção  entre vencidas ou não. 

Art. 72. A Assembléia Geral  poderá  resolver, antes de ultimada a liquidação, mas depois de pagos os 
credores, que o liquidante faça rateios por  antecipação  da partilha, à medida em que se apurem os haveres 
sociais. 

Art. 73. Solucionado o passivo, reembolsados os cooperados até o valor de suas quotas-partes e 
encaminhado o remanescente conforme o estatuído,  convocará o liquidante Assembléia Geral para 
prestação final de contas. 

Art. 74. Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação e a sociedade se extingue, devendo a ata da 
Assembléia ser arquivada na Junta Comercial e publicada. 

Parágrafo  único.  O associado discordante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da ata, 
para promover a ação que couber. 

Art. 75. A liquidação extrajudicial das cooperativas poderá ser promovida por iniciativa do respectivo 
órgão executivo federal, que designará o liquidante, e será processada de acordo com a legislação 
especifica e demais disposições regulamentares, desde que a sociedade deixe de oferecer condições 
operacionais, principalmente por constatada insolvência. 

§ 1 0 A liquidação extrajudicial, tanto quanto  possível,  deverá ser precedida de intervenção na sociedade. 

§ 2° Ao interventor, além dos poderes expressamente concedidos no ato de intervenção, são atribuidas 
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funções, prerrogativas e obrigações dos  órgãos  de administração. 	 MAW 
Cia MT eaii-i0 

Art. 76. A publicação no Diário Oficial, da ata da Assembléia .  Geral da sociedade, que  delis
liquidação, ou da decisão do órgão executivo federal quando a medida for de sua iniciativa, implicará a 
sustação de qualquer ação judicial contra a cooperativa, pelo prazo de 1 (um) ano, sem  prejuízo,  entretanto, 
da fluência dos juros legais ou pactuados e seus acessórios. 

Parágrafo Calico. Decorrido o prazo previsto neste artigo, sem que, por motivo relevante, esteja 
encerrada a liquidação, poderá ser o mesmo prorrogado, no máximo por mais 1 (um) ano, mediante  decisão 
do  órgão  citado no artigo, publicada, com os mesmos efeitos, no Diário Oficial. 

Art. 77. Na realização do ativo da sociedade, o liquidante devera: 

I - mandar avaliar, por avaliadores judiciais ou de Instituições Financeiras Públicas, os bens de 
sociedade; 

II - proceder à venda dos bens necessários ao pagamento do passivo da sociedade, observadas, no 
que couber, as normas constantes dos artioos 117  e 118 do Decreto-Lei n. 7.661, de 21 de iunho  de 1945. 

Art. 78. A liquidação das cooperativas de crédito e da seção de crédito das cooperativas  agrícolas 
mistas reger-se-6 pelas normas próprias legais e regulamentares. 

CAPÍTULO XII 
Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃO I 
Do Ato Cooperativo 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre 
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. 

Parágrafo único. 0 ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda 
de produto ou mercadoria. 

SEÇÃO II 
Das Distribuições de Despesas 

Art. 80. As despesas da sociedade  serão  cobertas pelos associados mediante rateio na proporção direta 
da fruição de serviços. 

Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender à equanimidade de cobertura das despesas 
da sociedade, estabelecer: 

I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os associados, quer tenham 
ou não, no ano,  usufruído  dos serviços por ela prestados, conforme definidas no estatuto; 

II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham  usufruído  dos serviços 
durante o ano, das sobras liquidas ou dos prejuízos verificados no balanço do  exercício, excluídas  as 
despesas gerais já atendidas na forma do item anterior. 

Art. 81. A cooperativa que tiver adotado o critério de separar as despesas da sociedade e estabelecido 
o seu rateio na forma indicada no parágrafo  único  do artigo anterior deverá levantar separadamente as 
despesas gerais. 

SEÇÃO Ill 
Das Operações da Cooperativa 
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Art. 82. A cooperativa que se dedicar a vendas em com um poderá registrar-se como 
armazém geral, podendo também desenvolver as atividades previstas na Lei ng 9.973 de 29 de 
2000,  e nessa condição expedir Conhecimento de Depósito, Warrant, Certificado de Depósito Agropecuário - 
CDA e Warrant Agropecuário - WA para os produtos de seus associados conservados em seus armazéns, 
próprios ou arrendados, sem  prejuízo  da emissão de outros  títulos  decorrentes de suas atividades normais, 
aplicando-se, no que couber, a legislação especifica. (Redação dada pela Lei Q  11.076, de 2004)  

§ 1° Para efeito deste artigo, os armazéns da cooperativa se equiparam aos "Armazéns Gerais", com as 
prerrogativas e obrigações destes, ficando os componentes do Conselho de Administração ou Diretoria 
Executiva, emitente do titulo, responsáveis pessoal e solidariamente, pela boa guarda e conservação dos 
produtos vinculados, respondendo criminal e civilmente pelas declarações constantes do titulo, como 
também por qualquer ação ou omissão que acarrete o desvio, deterioração ou perda dos produtos. 

§ 2° Observado o disposto no § 1 0 , as cooperativas poderão operar unidades de armazenagem, 
embalagem e frigorificação, bem como armazéns gerais alfandegários, nos termos do disposto no Capitulo 
IV da Lei n. 5.025, de 10 de junho de 1966. 

Art. 83. A entrega da produção do associado à sua cooperativa significa a outorga a esta de plenos 
poderes para a sua livre disposição, inclusive para  gravá-la e dá-la em garantia de operações de crédito 
realizadas pela sociedade, salvo se, tendo em vista os usos e costumes relativos à comercialização de 
determinados produtos, sendo de interesse do produtor, os estatutos dispuserem de outro modo. 

(Revogado pela Lei 
Complementar n 9 130, de 20090)  

(Revogado pela Lei Complementar ng 130, de 20090) 

Complementar ng 130, de 20090)  

  

 

(Revogado pela Lei 

 

fireft-de-emifte--efereeeftcrativa 	ou atividade dc captura ou tran3formação do pcscado.(Revogado pela Lei 
Complementar ng 130, de 20090)  

Art. 85. As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão adquirir produtos de não associados, 
agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento de contratos ou 
suprir capacidade ociosa de instalações industriais das cooperativas que as possuem. 

Art. 86. As cooperativas  poderão  fornecer bens e serviços a não associados, desde que tal faculdade 
atenda aos objetivos sociais e estejam de conformidade com a presente lei. 

órgão normativo. 	pela Lei Complementar ng 130, de 20090) 

Art. 87. Os resultados das operações das cooperativas com não associados, mencionados nos artigos 
85 e 86, serão  levados à conta do "Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social" e serão 
contabilizados em separado, de molde a permitir cálculo para incidência de tributos. 

SeeieF 

Art. 88.  Poderão  as cooperativas participar de sociedades não cooperativas para melhor atendimento 
dos próprios objetivos e de outros de  caráter acessório ou complementar. (Redação dada pela Medida 
Provisória ng 2.168-40, de 24 de agosto de 2001)  

SEÇÃO IV 
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Art. 89. Os  prejuízos  verificados no decorrer do  exercício  serão cobertos com recurso provenientes do  
Fundo de Reserva e, se insuficiente este, mediante rateio, entre os associados, na razão direta dos serviços
usufruidos, ressalvada a opção prevista no parágrafo único do artigo 80.  Fo;ha 

Proc. N 
SEÇÃO V 

Do Sistema Trabalhista 

Art. 91. As cooperativas igualam-se As demais empresas em relação aos seus empregados para os fins 
da legislação trabalhista e previdencidria. 

CAPÍTULO XIII 
Da Fiscalização e Controle 

Art. 92. A fiscalização e o controle das sociedades cooperativas, nos termos desta lei e dispositivos 
legais  específicos, serão  exercidos, de acordo com o objeto de funcionamento, da seguinte forma: 

I - as de crédito e as seções de crédito das  agrícolas  mistas pelo Banco Central do Brasil; 

II - as de habitação pelo Banco Nacional de Habitação; 

Ill - as demais pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

§ 1 2  Mediante autorização do Conselho Nacional de Cooperativismo, os  órgãos  controladores federais, 
poderão solicitar, quando julgarem necessário, a colaboração de outros  órgãos  administrativos, na execução 
das atribuições previstas neste artigo. 

§ 2-9. As sociedades cooperativas permitirão quaisquer verificações determinadas pelos respectivos 
órgãos  de controle, prestando os esclarecimentos que lhes forem solicitados, além de serem obrigadas a 
remeter-lhes anualmente a  relação  dos associados admitidos, demitidos, eliminados e excluídos  no  período, 
cópias de atas, de balanços e dos relatórios do  exercício  social e parecer do Conselho Fiscal. 

Art. 93. 0 Poder Público, por intermédio da administração central dos órgãos executivos federais 
competentes, por iniciativa própria ou solicitação da Assembléia Geral ou do Conselho Fiscal, intervirá nas 
cooperativas quando ocorrer um dos seguintes casos: 

I - violação contumaz das disposições legais; 

II - ameaça de insolvência em virtude de ma administração da sociedade; 

III - paralisação das atividades sociais por mais de 120 (cento e vinte) dias consecutivos; 

IV -  inobservância  do artigo 56, § 22 . 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, as cooperativas habitacionais, o disposto neste artigo. 

Art. 94. Observar-se-A, no processo de intervenção, a disposição constante do § 2 (2  do artigo 75. 

CAPÍTULO XIV 
Do Conselho Nacional de Cooperativismo 

Art. 95. A orientação geral da  política  cooperativista nacional  caberá  ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo - CNC, que  passará  a funcionar junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, com plena autonomia administrativa e financeira, na forma do artiqo 172 do Decreto-Lei n.  
200, de 25 de fevereiro de 1967, sob a presidência do Ministro da Agricultura e composto de 8 (oito) 
membros indicados pelos seguintes representados: 

Dos  Prejuízos  

rvalho 
RI::.  10.869 

Art. 90. Qualquer que seja o tipo de cooperativa, não existe vinculo empregaticio entre eta e seus 
associados. 
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_ Ministério do Planejamento e Coordenação Geral; 	 Proc. 	 r 
II  _ Ministério da Fazenda, por intermédio do Banco Central do Brasil; 	 Ciari 	; 

rz"r: 

Ill - Ministério do Interior, por intermédio do Banco Nacional da Habitação; 

IV - Ministério da Agricultura, por intermédio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, e do Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.; 

V - Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo  único.  A entidade referida no inciso V deste artigo contará com 3 (três) elementos para fazer-
se representar no Conselho. 

Art. 96. 0 Conselho, que  deverá  reunir-se ordinariamente uma vez por mês, será presidido pelo Ministro 
da Agricultura, a quem caberá o voto de qualidade, sendo suas resoluções votadas por maioria simples, com 
a presença, no mil-limo de 3 (três) representantes dos  órgãos  oficiais mencionados nos itens I a IV do artigo 
anterior. 

Parágrafo único. Nos seus impedimentos eventuais, o substituto do Presidente será o Presidente do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

Art. 97. Ao Conselho Nacional de Cooperativismo compete: 

I - editar atos normativos para a atividade cooperativista nacional; 

II - baixar normas regulamentadoras, complementares e interpretativas, da legislação cooperativista; 

III - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais; 

IV - decidir, em última instância, os recursos  originários  de decisões do respectivo órgão executivo 
federal; 

V - apreciar os anteprojetos que objetivam a revisão da legislação cooperativista; 

VI - estabelecer condições para o exercício  de quaisquer cargos eletivos de administração ou 
fiscalização de cooperativas; 

VII - definir as condições de funcionamento do empreendimento cooperativo, a que se refere o artigo 18; 

VIII - votar o seu próprio regimento; 

IX - autorizar, onde houver condições, a criação de Conselhos Regionais de Cooperativismo, definindo-
lhes as atribuições; 

X - decidir sobre a aplicação do Fundo Nacional de Cooperativismo, nos termos do artigo 102 desta Lei; 

XI - estabelecer em ato normativo ou de caso a caso, conforme julgar necessário, o limite a ser 
observado nas operações com não associados a que se referem os artigos 85 e 86. 

Parágrafo  único.  As atribuições do Conselho Nacional de Cooperativismo não se estendem às 
cooperativas de habitação, às de crédito e às seções de crédito das cooperativas  agrícolas  mistas, no que 
forem regidas por legislação própria. 

Art. 98. 0 Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC contará com uma Secretaria Executiva que se 
incumbirá de seus encargos administrativos, podendo seu Secretário Executivo requisitar  funcionários  de 
qualquer  órgão  da Administração Pública. 

§ 1 52  0 Secretário Executivo do Conselho Nacional de Cooperativismo será o Diretor do Departamento 
de Desenvolvimento Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, devendo o 
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Departamento referido incumbir-se dos encargos administrativos do Conselho Nacional de Cooperativismo. 

§ 2° Para os impedimentos eventuais do Secretário Executivo, este indicará à apreciação do Conselho 
seu substituto. 	 t-oina 

Art. 99. Compete ao Presidente do Conselho Nacional de Cooperativismo: 
	 N 

1- presidir as reuniões; 
	 Z7,;i10 

II - convocar as  reuniões extraordinárias;  

Ill - proferir o voto de qualidade. 

Art. 100. Compete A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Cooperativismo: 

I - dar execução As resoluções do Conselho; 

It - comunicar as decisões do Conselho ao respectivo  órgão  executivo federal; 

Ill - manter relações com os órgãos executivos federais, bem assim com quaisquer outros órgãos 
públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros, que possam influir no aperfeiçoamento do cooperativismo; 

IV - transmitir aos órgãos executivos federais e entidade superior do movimento cooperativista nacional 
todas as informações relacionadas com a doutrina e práticas cooperativistas de seu interesse; 

V - organizar e manter atualizado o cadastro geral das cooperativas nacionais e expedir as respectivas 
certidões; 

VI - apresentar ao Conselho, em tempo hábil, a proposta orçamentária do órgão, bem como o relatório 
anual de suas atividades; 

VII - providenciar todos os meios que assegurem o regular funcionamento do Conselho; 

VIII - executar quaisquer outras atividades necessárias ao pleno exercício das atribuições do Conselho. 

Art. 101. 0 Ministério da Agricultura incluirá, em sua proposta orçamentária anual, os recursos 
financeiros solicitados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, para custear seu funcionamento. 

Parágrafo único. As contas do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC, serão prestadas por 
intermédio do Ministério da Agricultura, observada a legislação especifica que regula a matéria. 

Art. 102. Fica mantido, junto ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., o "Fundo Nacional de 
Cooperativismo", criado pelo Decreto-Lei n. 59, de 21 de novembro de 1966,  destinado a prover recursos de 
apoio ao movimento cooperativista nacional. 

§ 1 .2  0 Fundo de que trata este artigo será, suprido por: 

I - dotação incluída no orçamento do Ministério da Agricultura para o fim especifico de incentivos As 
atividades cooperativas; 

II  - juros e amortizações dos financiamentos realizados com seus recursos; 

Ill - doações, legados e outras rendas eventuais; 

IV - dotações consignadas pelo Fundo Federal Agropecuário e pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA. 

§ 2° Os recursos do Fundo, deduzido o necessário ao custeio de sua administração, serão aplicados 
pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., obrigatoriamente, em financiamento de atividades que 
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interessem de maneira relevante o abastecimento das populações, a critério do Conselho Nacional de 
Cooperativismo. 

§ 32  0 Conselho Nacional de Cooperativismo poderá, por conta do Fundo, autorizar a concessão de 14 ., 
estímulos  ou  auxílios  para execução de atividades que, pela sua relevância sócio-ecorfachitat concorram 
para o desenvolvimento do sistema cooperativista nacional. 	 Proc. N° 	i 

CAPÍTULO XV 	 Cl. rvaiho 
Dos  Órgãos  Governamentais 	 RR 10.869 

Art. 103. As cooperativas permanecerão subordinadas, na parte normativa, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, com exceção das de crédito, das seções de crédito das  agrícolas  mistas e das de habitação, 
cujas normas  continuarão  a ser baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, relativamente às duas 
primeiras, e Banco Nacional de Habitação, com relação à última, observado o disposto no artigo 92 desta 
Lei. 

Parágrafo  único.  Os  órgãos  executivos federais, visando à execução descentralizada de seus serviços, 
poderão delegar sua competência, total ou parcialmente, a órgãos e entidades da administração estadual e 
municipal, bem como, excepcionalmente, a outros órgãos e entidades da administração federal. 

Art. 104. Os  órgãos  executivos federais  comunicarão  todas as alterações havidas nas cooperativas sob 
a sua jurisdição ao Conselho Nacional de Cooperativismo, para fins de atualização do cadastro geral das 
cooperativas nacionais. 

CAPÍTULO XVI 
Da Representação do Sistema Cooperativista 

Art. 105. A representação do sistema cooperativista nacional cabe à Organização das Cooperativas 
Brasileiras - OCB, sociedade civil, com sede na Capital Federal, órgão técnico-consultivo do Governo, 
estruturada nos termos desta Lei, sem finalidade lucrativa, competindo-lhe precipuamente: 

a) manter neutralidade  política e indiscriminação racial, religiosa e social; 

b) integrar todos os ramos das atividades cooperativistas; 

c) manter registro de todas as sociedades cooperativas que, para todos os efeitos, integram a 
Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB; 

d) manter serviços de assistência geral ao sistema cooperativista, seja quanto à estrutura social, seja 
quanto aos métodos operacionais e orientação jurídica,  mediante pareceres e recomendações, sujeitas, 
quando for o caso, à aprovação do Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC; 

e) denunciar ao Conselho Nacional de Cooperativismo práticas nocivas ao desenvolvimento 
cooperativista; 

f) opinar nos processos que lhe sejam encaminhados pelo Conselho Nacional de Cooperativismo; 

g) dispor de setores consultivos especializados, de acordo com os ramos de cooperativismo; 

h) fixar a  política  da organização com base nas proposições emanadas de seus órgãos técnicos; 

i) exercer outras atividades inerentes A sua condição de orgão de representação e defesa do sistema 
cooperativista; 

j) manter relações de integração com as entidades congêneres do exterior e suas cooperativas. 

§ 1 2  A Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, será  constituída  de entidades, uma para cada 
Estado, Território e Distrito Federal, criadas com as mesmas  características  da organização nacional. 

§ 22  As Assembléias Gerais do órgão central  serão  formadas pelos Representantes credenciados das 
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filiadas, 1 (um) por entidade, admitindo -se proporcionalidade de voto. 

§ 30  A proporcionalidade de voto, estabelecida no parágrafo anterior, ficará a critério  
baseando-se no número de associados - pessoas  físicas e as exceções previstas nesta Lei - que  compõem o 
quadro das cooperativas filiadas. 

§ 42  A  composição  da Diretoria da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB  será estabelecida 
em seus estatutos sociais. 

§ 5° Para o exercício  de cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, as  eleições  se  processarão  por 
escrutínio  secreto, permitida a  reeleição  para mais um mandato consecutivo. 

Art. 106. A atual Organização das Cooperativas Brasileiras e as suas filiadas ficam investidas das 
atribuições e prerrogativas conferidas nesta Lei, devendo, no prazo de 1 (um) ano, promover a  adaptação  de 
seus estatutos e a transferência da sede nacional. 

Art. 107. As cooperativas são obrigadas, para seu funcionamento, a registrar-se na Organização das 
Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e 
suas alterações posteriores. 

Parágrafo único. Por ocasião do registro, a cooperativa pagará 10% (dez por cento) do maior  salário 
mil-limo vigente, se a soma do respectivo capital integralizado e fundos não exceder de 250 (duzentos e 
cinqüenta) salários mínimos, e 50% (cinqüenta por cento) se aquele montante for superior. 

Art. 108. Fica  instituída,  além do pagamento previsto no parágrafo único do artigo anterior, a 
Contribuição Cooperativista, que será recolhida anualmente pela cooperativa após o encerramento de seu 
exercício  social, a favor da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o artigo 105 desta Lei. 

§ lg A Contribuição Cooperativista constituir-se-6 de importância correspondente a 0,2% (dois décimos 
por cento) do valor do capital integralizado e fundos da sociedade cooperativa, no  exercício  social do ano 
anterior, sendo o respectivo montante  distribuído,  por metade, a suas filiadas, quando  constituídas. 

§ 29  No caso das cooperativas centrais ou federações, a Contribuição de que trata o parágrafo anterior 
será calculada sobre os fundos e reservas existentes. 

§ 3° A Organização das Cooperativas Brasileiras  poderá  estabelecer um teto A Contribuição 
Cooperativista, com base em estudos elaborados pelo seu corpo técnico. 

CAPÍTULO XVII 
Dos  Estímulos Crediticios 

Art. 109. Caberá ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., estimular e apoiar as cooperativas, 
mediante concessão de financiamentos necessários ao seu desenvolvimento. 

§ 1 0  Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., receber depósitos das cooperativas de 
crédito e das  seções  de crédito das cooperativas  agrícolas mistas. 

§ 2° Poderá o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., operar com pessoas  físicas  ou  jurídicas, 
estranhas ao quadro social cooperativo, desde que haja beneficio para as cooperativas e estas figurem na 
operação bancária. 

§ 3° 0 Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A., manterá linhas de crédito especificas para as 
cooperativas, de acordo com o objeto e a natureza de suas atividades, a juros módicos e prazos adequados 
inclusive com sistema de garantias ajustado As peculiaridades das cooperativas a que se destinam. 

§ 42  0 Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A.,  manterá  linha especial de crédito para 
financiamento de quotas-partes de capital. 

Art. 110. Fica extinta a contribuição de que trata o artiao 13 do Decreto-Lei n. 60, de 21 de novembro de 
1966, com a redação dada pelo Decreto-Lei n. 668, de 3 de julho de 1969.  
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CAPÍTULO XVIII 
Das  Disposições  Gerais e Transitórias 

Art. 111.  Serão  considerados como renda tributável os resultados positivos obtidos pelas cooperativas 
nas operações de que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei. 

Art. 112. 0  Balanço  Geral e o Relatório do  exercício  social que as cooperativas  deverão  encaminhar 
anualmente aos órgãos de controle serão acompanhados, a juizo destes, de parecer emitido por um  serviço 
independente de auditoria credenciado pela Organização das Cooperativas Brasileiras. 

Parágrafo único. Em casos especiais, tendo em vista a sede da Cooperativa, o volume de suas 
operações e outras circunstancias dignas de consideração, a exigência da  apresentação  do parecer pode ser 
dispensada. 

Art. 113. Atendidas as deduções determinadas pela legislação especifica, As sociedades cooperativas 
ficará  assegurada primeira prioridade para o recebimento de seus créditos de pessoas  jurídicas  que efetuem 
descontos na folha de pagamento de seus empregados, associados de cooperativas. 

Art. 114. Fica estabelecido o prazo de 36 (trinta e seis) meses para que as cooperativas atualmente 
registradas nos órgãos competentes reformulem os seus estatutos, no que for cabível, adaptando-os ao 
disposto na presente Lei. 

Art. 115. As Cooperativas dos Estados, Territórios ou do Distrito Federal, enquanto não constituírem 
seus  órgãos  de representação, serão convocadas As Assembléias da OCB, como vogais, com 60 (sessenta) 
dias de antecedência, mediante editais publicados 3 (três) vezes em jornal de grande circulação local. 

Art. 116. A presente Lei não altera o disposto nos sistemas próprios  instituídos  para as cooperativas de 
habitação e cooperativas de crédito, aplicando-se ainda, no que couber, o regime  instituído  para essas 
últimas As seções de crédito das agrícolas mistas. 

Art. 117. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e 
especificamente o Decreto-Lei n. 59, de 21 de novembro de 1966, bem como o Decreto n. 60.597, de 19 de 
abril de 1967. 

Brasilia, 16 de dezembro de 1971; 150g da Independência e 83-9. da República. 

EMÍLIO G. MéDICI 
Antônio Delfim Netto 
L. F. Cime Lima 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.12.1971 
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LEI N 2  12.226, DE 11 DE JANEIRO DE 2006. 

(Projeto de lei n 2  269/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros) 

Institui a  Política  Estadual de Apoio ao Cooperativismo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 

Fag() saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1 2  - A  Política  Estadual de Apoio ao Cooperativismo  terá  como finalidade o 
conjunto de atividades exercidas pelo poder  público e privado que venham a 
beneficiar direta e indiretamente o setor cooperativista na  promoção  do 
desenvolvimento social,  econômico e cultural, desde que reconhecido seu interesse 
público. 

Artigo 2 2  - são objetivos da  Política  Estadual de Apoio ao Cooperativismo: 
I - apoiar  técnica,  financeira e operacionalmente o cooperativismo no Estado de 
São  Paulo, promovendo, quando couber, parceria operacional para o desenvolvimento 
do sistema cooperativista; 

II - estimular a forma cooperativa de  organização  social,  econômica e cultural 
nos diversos ramos de  atuação,  com base nos  princípios  gerais do cooperativismo e 
da  legislação  vigente; 

III - estimular a inclusão do estudo do cooperativismo nas escolas, visando a uma 
mudança de  parâmetros  de organização da produção, do consumo e do trabalho; 

IV - divulgar as  políticas  governamentais para o setor; 

✓ - propiciar maior capacitação dos cidadãos pretendentes ou associados das 
cooperativas; 

VI - fomentar o desenvolvimento e autogestão de cooperativas de trabalho 
legalmente  constituídas. 

Artigo 3 2  - A Organização das Cooperativas do Estado de Sao Paulo - OCESP 
indicará  um vogal e respectivo suplente para compor o plenário  da Junta Comercial 
do Estado. 

§ 1 2  - vetado. 

§ 2 2  - vetado. 

§ 3 2  - Ficam as cooperativas obrigadas a registrar-se na Organização das 
Cooperativas do Estado de são Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei 
federal n 2  5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

Artigo 4 2  - 0 sistema estadual de ensino  incentivará o cooperativismo por meio: 

I - do desenvolvimento da cultura cooperativista; 

II - do fomento ao desenvolvimento de cooperativas escolares; 

III - das práticas pedagógicas com fins cooperativistas; 

IV - da  utilização  dos estabelecimentos públicos estaduais de ensino pelas 
sociedades cooperativas para fins de  programações  em comum; 

✓ - vetado. 

Artigo 5 2  - Nas  licitações  promovidas pelo poder público do Estado de são Paulo, 
para  prestação  de  serviços,  obras, compras, publicidade,  alienações e locações, 
participarão as cooperativas legalmente  constituídas. 

Parágrafo único - vetado. 

Artigo 6 2  - Fica o Poder Executivo, por sua iniciativa ou por  provocação  da 
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cooperativa interessada, autorizado a conceder em comodatol cal4TiOdo por venda, 
ou  doação,  a cooperativas de todos os ramos, bens imóveis '[(:) . Estado. 

Artigo 7 2  - 0 poder público estadual, quando  recomendável  para atender As 
demandas de seu funcionalismo,  estabelecerá convênios  operacionais com as 
cooperativas de crédito, buscando a agilização do acesso ao credito ao setor e da 
prestação de  serviços,  especialmente quanto &  arrecadação  de tributos e ao 
pagamento de vencimentos, soldos e outros proventos dos servidores  públicos  civis 
e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas da  administração  direta e 
indireta, por  opção  destes. 

Artigo 8 2  - vetado 

Artigo 9 2  - 0 Poder Executivo  regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  

Palácio  dos Bandeirantes, aos 11 de janeiro de 2006. 

Geraldo Alckmin 

Arnaldo Madeira 

Secretário-Chefe  da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de janeiro de 2006. 
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Camara Municipal de São Paulo 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 5/ 2009 

Total de referências : 

Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 5 28/04/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Camara Municipal de Sao Paulo, da Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 8/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; José Américo; Eliseu Gabriel 
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RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSE  AMÉRICO - PT E ELISEU GABRIEL - 
PS B) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 2 0  Compete â Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município  de São Paulo, sem  prejuízo  de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar  políticas  que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no  Município  de São Paulo; 
II - propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III - propor  políticas  de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
✓ - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de  serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII - analisar a viabilidade de criação de  condomínios  empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX - propor  políticas  para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção 
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes 6 temática; 
XI - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Camara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do  Município  de São 
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Paulo, visando  avançar  na defesa do segmento, organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do  Município  de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos politicos nela 
representados. 
Art. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 50  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a  participação  de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla  participação  da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis  de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das  reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 13 02/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Resolução No 35/2009 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 
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RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em  caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 20  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída  mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no  Município,  resgatando os valores 
da solidariedade,  confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os  princípios  gerais do Cooperativismo. 
Art. 30  As  ações  da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se  desenvolverão  através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço  Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana sera 
constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 6o As  reuniões  da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo  único.  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a  participação  de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 70  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões,  seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 80  Cabe à Mesa Diretora a  adoção  das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Camara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre associagao do Municipio em Associagao Civil Ideal, denominada de Credito 
Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 176/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe  sobre associação do  Município  em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e  dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de  março  de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precipua de, a partir de uma  ação  facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas  físicas  de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no  Município,  integrando o exercício  das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 2° - O  Município  só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja  composição o Município  participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se  façam  presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3° - 0 Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3° e 40  da Lei n 0  9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata  proporção  da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao  Município,  de veto na  hipótese  de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precipua; 
IV - a autorização para que o Município  desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 4° - 0 Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes  princípios:  
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a  disposição  de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do  Município,  mediante abertura de créditos especiais, â titulo de 
auxilio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas,  públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a  disposição  de que seus  serviços  serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a  disposição  de que deverá operar em condições  compatíveis  a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a  disposição  de que deverá operar exclusivamente no  Município  de São Paulo; 
VI - a  disposição  de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a  disposição  de financiar iniciativas voltadas à  inserção  no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a  disposição  de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 5° - Fica o Município  autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual n 0  
9.533/97. 
§ 1 0  - Fica o Município  autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 2° - Fica o Município  autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2° , do artigo 
5 0 , da Lei Estadual n 0  9.533/97. 
§ 3 0  - Fica o Município  autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de  vínculos  e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10° dia ail 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico  referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento  vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as  disposições  em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 



Page 1 of 1 

3 (3 	- Esc.: 	E 

a rv.sit-tc) 
10.E69 

P roc. N" 

R 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 13164 

Total de referências : 

LEI No 13.164 05/07/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 282/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revoga a Lei no 12.831/1999. (ver documento) 

- Decreto no. 50.995/2009 - Altera a  denominação  da Secretaria criada por esta Lei para 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, bem como dispõe sobre 
sua reorganização e seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 



LEI N•  13.164,05 DE :111LHO DE 2001 

(Projeto de Lei n* 282/01, do Executivo) 

Cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade - SDTS, e  dá  
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipal de São Paulo, no 
uso des atribuições que lhe silo conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. l' - Fica crisis a Secretaria do Desenvolvimento, Tra-
balho e Solidariedade - SDTS, destinada à  implantação  de pro-
gramas voltados à promo* do desenvolvimento  econômico 
com inclusão social. 
Art. r- A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solids-
riedade tent as seguintes atribuições: 
I - crier mecanismos e adotar ações direcionadas ao desenvol-
vimento econômico e social do Municipio; 
II- implementer .medidas que favoreçam a inclusão social e a 
melhor  inserção  ocupacional; 
Ill  - promover e propor programas e politicos que estimulem a 
economia solidária e a concessão de crédito popular, 
IV- estabelecer ações, convénios e percerias, quando 
sécio, com entidades de direito público ou privado, visando 
melhoria da qualificação profissional, à reinserr,io do  traba-
lhador desempregado no mercado de  trabalho, l habilitação ao 
sistema público de emprego e ao aprimoramento das relações 
do trabalho. 
Art. 3' - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solids-
riedade incumbe implantar e coordenar os Programas Sociais 
de Garantia de Rends Familiar Minima, Bolsa Trabalho e Co-
meçar de Novo, bem como outros programas especiais, desti-
nados á promoção do desenvolvimento econômico com in-
clusão social, ao incentivo à economia solidária e à  concessão 
de crédito popular, i articulação de cooperativas de produção e 
de consumo, à capacilavio, forma* e  integração  profissional, 
á intennediagio de mão-de-obra ei integração de programas e 
ações desenvolvidas em iimbito local, denim outros inseridos 
nas competencies e atribuições estabelecidas nesta lei. 
§ 1' - Os programas mencionados no "caput" deste artigo 
serio disciplinados ,em legislação especifica, respeitados, para 
efeitos de despesa, di  valores constantes das respectivas dota-
ções orçamentárias. 
§ - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidarie-
dade - SDTS  passará  a responder pela  coordenação  genii dos 
Programas de Garantia de Rends Familiar Minima Municipal - 
PGRFMM, Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo - PCN, 
a parts da data da publicação desta lei, estabelecendo normas 
e procedimentos para a sua  implementação, controle, acompa-
nhamento e fiscalização, ficando cessadas as atividades da 
Coordenadoria de Projetos Sociais da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico - SF. 
Art. 4°- A  Secretaria  do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade constitui-se do Gabinete do Secretário, composto por 
Chefia de Gabinete, Coordenadores Gerais, Assessoria  Téc-
nica e Divisão Técnica de Administração e Finanças. 
Art. 5°- Compete ao Secretário do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade: 

- decidir, na  instância  que lire couber, assuntos pertinentes 
Secretariat, bem como deliberar sobre recursos e incidentes re-
ferentes à habilitação, indeferimento ou  exclusão  de  beneficiá-
rios em programas sociais  e especiais a cargo da Secretaria; 

- estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios  com ou-
tros órgãos públicos e entidades de direito público ou privado 
pare a consecução das finalidades mencionadas no inciso IV 
do artigo 2' desta lei; 
UI  - delegar competências, quando  considerar necessário,  ao 
Chefe de Gabinete e aos Coordenadores Gerais. 
Art. 6°— Aos Coordenadores Gerais incumbe a implantação, o 
gerenciamento e o controle dos programas sociais e dos pro-
gramas especiais, mediante designação do Secretário, ca-
bendo-lhes decidir sobte o cadastramento, a habilitação, o in-
deferimento e a mimeo de beneficiários nesses programas. 
Art. 7°-A Assessoria Técnica cabe auxiliar os Coordenadores 
Gerais na execução das atividades relativas aos programas so-
ciais e especiais, bem como assessorar o Secretário nos as-
suntos de competência da Secretaria. 

Art. 8° - A  Divisão Técnica de Administração e Finanças tem 
as seguintes atribuições: 
I - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
II - assegurar os apoios administrativo, de material e de trans-
porte necessários; 
III  - executor e controlar as atividades e funções de pessoal; 
IV - promover a elaboração da proposta orçamentária es  exe-
cução  do orçamento-programa da Secretaria; 
V - executer e controlar os serviços financeiros e contábeis. 
Art. 9° - Ficam criados, no Qualm dos Profissionais da Mmi-
nistração da Prefeitura do  Município  de Sio Paulo, corn as de-
nominações, referencias de vencimento e formes de provi-
mento indicadas, os cargos em  comissão constantes do Anexo 
Único desist lei, que passam a integer o Anexo I, Tabela A - 
Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei fr 
11.511,de 19 de abrade 1994. 
Art 10- Para atender As despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercicio, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de memo de 1964, a *sir 
créditos  adicionais especiais, até o valor de RS 1.282.500,00 
(um  milhão, duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos rods), 
criando a atividade  "Administração  do Gabinete do  Secretário 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade". 
§ I° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste  artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer is despesas. 
§ 2' - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei  correrão  por conta de dotar;ôes orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a realocar para a  Secre-
taria  do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade os  saldos 
das seguintes dotações do orçamento vigente: 
Programa Banco do Povo 
Código 17.10.14.64.362.2572 
Estruturação  de Sistema Público de Emprego 
Código 17.10.14.80.477.2573 
Programa Boise Trabalho 
Código 17.10.14.81.4862570 
Programa Começar de Novo 
Código 17.10.14.81.486.2571 
Programa Bolsa-Escola 
Código 17.10.15.81.483.2574 
Programa de Garantia de Renda Familiar Minima Municipal 
Código 17.10.15.81.486.2139 
Programa de Incentivo ao Trabalho e Requalificação Profis-
sional do  Município  de São Paulo 
Código 11.10.14.81.477.2138 
Projeto de  Recuperação  de Renda e Germ* de Empregos - FAO 
Código 13.10.12.72A11.1313. 
Art. 12- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário, em especial a Lei n.' 
12.831, de 30 de abril de 1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 05 de 
julho de 2001,448° da  fundação  de Sao Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Juridicos 
JOÃO SAYAD, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL,  Secretária  Municipal da Ad-
ministração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho 
de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário  do Governo 
Municipal 
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LEI No 13.178, 17 DE SETEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 466/01, do Executivo) 

Institui o Programa  Ação  Coletiva de Trabalho do  Município  de Sao Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituído o Programa  Ação  Coletiva de Trabalho - PACT, no  Município  de São 
Paulo, com o objetivo de conceder  atenção  especial ao trabalhador desempregado há mais 
de 8 (oito) meses, com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos, preferencialmente na 
faixa etária de 21 (vinte e um) a 39 (trinta e nove) anos, sem rendimentos próprios, 
pertencente a  família  de baixa renda, visando a sua reinsergão no mercado de trabalho. 
Art. 20  - 0 Programa  Ação  Coletiva de Trabalho - PACT consistirá: 
I - na concessão de auxilio pecuniário, em valor a ser fixado em decreto, correspondente a, 
no máximo, um salário  mínimo e meio, além de seguro de vida coletivo e atendimento de 
despesas de alimentação e deslocamento; 
II - no  exercício  de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, de acordo 
com as normas vigentes do Ministério do Trabalho e Emprego; 
III - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras, observadas 
as  restrições  da legislação trabalhista em vigor. 
§ 1 0  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios ou 
parcerias. 
§ 2° - Os benefícios e atividades previstas nos incisos deste artigo terão a duração minima 
de 3 (três) meses e máxima de até 9 (nove) meses, a critério da  coordenação  do Programa 
e mediante prévia anuência do órgão em que estiverem sendo realizadas as atividades 
práticas, desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas estabelecidas em Termo de Compromisso e 
Responsabilidade. 
Art. 3 0  - Para habilitar-se no Programa  Ação  Coletiva de Trabalho, o beneficiário deverá 
preencher os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I - ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
II - estar desempregado há mais de 8 (oito) meses e não estar recebendo o seguro-
desemprego; 
III - comprovar que é residente e domiciliado no  Município  de São Paulo há mais de 1 (um) 
ano; 
IV - pertencer a  família  de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
"per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário  mínimo  nacional 
vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da  família,  
oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios 
e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, excetuando apenas o 
beneficio instituído  por este Programa; 
✓ - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento das 
regras do Programa, às quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções previstas no artigo 
9°, § 1°, desta lei. 
§ 1 0  - Para efeito do Programa  Ação  Coletiva de Trabalho, considera-se como  família o 
núcleo de pessoas formado por, no minim, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou 
dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo juizo 



competente, bem como parentes e outros  indivíduos  que residam com o grupo sob o 
mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  - Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
números de anos completados até o dia do ano em que ocorrer seu cadastramento no 
Programa. 
§ 3° - Excetua-se do critério de renda do inciso IV e §1 0  deste artigo o morador de rua em 
processo de reinserção social. 
Art. 4 0  - A aferição da renda e dos demais requisitos para a concessão do beneficio será 
realizada quando do cadastramento inicial e em qualquer fase do Programa. 
Parágrafo Calico - Os beneficiários do Programa estarão sujeitos a avaliação sistemática e 
controle periódico, a critério da respectiva coordenação. 
Art. 5 0  - Para participar do Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário, além de 
atender aos requisitos estabelecidos no artigo 3° desta lei, deverá cumprir a carga horária 
estipulada para as atividades mencionadas nos incisos II e III do artigo 2°, e não 
ultrapassar o limite de faltas fixado no Termo de Compromisso e Responsabilidade, 
conforme previsto em decreto. 
Parágrafo Calico - A participação no Programa não gerará quaisquer  vínculos  empregatícios 
ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6° - 0 Programa Ação Coletiva de Trabalho será implantado gradativamente, de modo a 
atender situações agravantes de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela ordem, 
sem prejuízo do atendimento ao disposto no artigo 3 0  desta lei: 
I - maior tempo de desemprego; 
II - morador de rua em processo de reinsergão social; 
III - menores faixas de renda bruta familiar "per capita"; 
IV - menor grau de escolaridade do beneficiário; 
V -  famílias  com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em estado 
de desnutrição; 
VI - famílias monoparentais; 
VII -  famílias  com maior número de filhos e/ou dependentes; 
VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 
IX - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas especificas de proteção ou sócio-
educativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal n 0  8.069, 
de 13 de julho de 1990; 
X - condições de moradia; 
XI - deficientes  físicos;  
XII - egressos do sistema penitenciário. 
Art. 7° - A concessão dos  benefícios  previstos no artigo 20  será interrompida se: 
I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada; 
II - o beneficiário descumprir quaisquer dos requisitos previstos nos artigos 3° e 5°, ou 
desatender as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade; 
III - a renda bruta familiar "per capita" ultrapassar o limite estabelecido no inciso IV do 
artigo 3 0  desta lei; 
IV - o beneficiário mudar-se para outro  Município.  
Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta familiar "per capita" para  nível  
inferior ao previsto no inciso IV, do artigo 3 0 , ou de restauração das condições previstas nos 
artigos 3° e 5° desta lei, a concessão dos  benefícios  será restabelecida, mas sem direito a 
pagamento retroativo. 
Art. 80  - E vedado aos beneficiários dos Programas Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo 
- PCN participarem do Programa  Ação  Coletiva deTrabalho. 
Art. 9 0  - Será  excluído  do Programa Ação Coletiva de Trabalho, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar 
de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens. 
§ 1° - Sem  prejuízo  da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxilio, será 



obrigado a efetuar o ressarcimento integral da  importância  recebida indevidamente, 
corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 
§ 20  - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra para 
a concessão  ilícita  do beneficio, aplicam-se sem  prejuízo  das sanções civis, penais e 
administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, 
corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 
Art. 10 - 0 Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de direito 
privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
Programa de que trata esta lei. 
Art. 11 - 0 Programa Ação Coletiva de Trabalho ficará a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, à qual caberá estabelecer normas e 
procedimentos para sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Parágrafo único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas 
interessadas em financiar o Programa. 
Art. 12 - 0 Programa  Ação  Coletiva de Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, 
presidida pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por 
titulares ou representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em 
decreto. 
§ 1 0  - A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o continuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do 
Programa. 
§ 2° - As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevância pública, não sendo remuneradas. 
§ 30  - A Comissão reunir-se-6 com a presença da maioria de seus membros, mediante 
convocação de seu presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes. 
Art. 13 - Para atender às despesas decorrentes desta lei, no presente exercício, fi ca o 
Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais). 
§ 1° - 0 decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal n0  4.320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer as despesas. 
§ 2° - Nos  exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 17 de setembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 356/03, do Executivo) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei no 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPro  grama Operação Trabalho. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - 0 Programa  Ação  Coletiva de Trabalho - PACT,  instituído  pela Lei n 0  13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho. 
Art. 2° -  O  artigo 1 0  da Lei no  13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção  especial ao trabalhador desempregado, residente no  Município  de São Paulo, 
pertencente a  família  de baixa renda, visando estimulá-lo  à busca de  ocupação,  bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR) 
Art. 3 0  - 0 artigo 20  da Lei n 0  13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 20  - 0 Programa Operação Trabalho consistirá: 
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes; 
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras; 
III - em  ações  de incentivo  à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar  ocupação; 
IV - na concessão de auxilio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente; 
V - na garantia de seguro de vida coletivo; 
VI - em subsidio para despesas de alimentação, destinadas à  prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar; 
VII - em subsidio para despesas de deslocamento destinadas à  prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar. 
§ 1 0  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS  estabeleça  convênios 
ou parcerias. 
§ 2° - A  participação  no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregaticios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do  Município  de São 
Paulo. 
§ 3 0  - Para o saque dos  benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§ 40  - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no  período  de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados. 
§ 50  - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua  detenção  ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua  internação  em unidade médica por problemas de 

poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4° deste 
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artigo. 
§ 6° - Os  benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação  do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade. 
§ 70  - Os  benefícios  previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo. 
§ 8° - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do beneficio estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR) 
Art. 4° - Artigo 3° da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no  Município  de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos: 
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não; 
II - pertencer a  família  de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário  mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família,  oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os  benefícios e valores concedidos por  órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o beneficio instituído por este Programa; 
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na  hipótese  de não 
possuir  família,  excetuado apenas o beneficio  instituído  por este Programa; 
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as  sanções  previstas 
no artigo 9°, parágrafo 1°, desta lei. 
§ 1° - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como  família o 
núcleo de pessoas formado por, no minim, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juizo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 2° - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
1° deste artigo o morador de rua em processo de reinsergão social. 
§ 3° - 0 morador de rua em processo de reinsergão social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR) 
Art. 5° - 0 artigo 4° da Lei n 0  13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4° - A  aferição  dos requisitos para a concessão dos  benefícios  do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior." (NR) 
Art. 6° - 0 artigo 5° da Lei n 0  13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° -  O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2° desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR) 
Art. 7° -  O  artigo 6° da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação: 
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XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades; 
XIV - mulheres gestantes." (NR) 
Art. 8° - 0 inciso III e o parágrafo único do artigo 7° da Lei n 0  13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso III do 
artigo 30  desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2° de seu artigo 3 0 ; 

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para  nível  inferior 
ao previsto nos incisos II e III do art igo 3 0 , ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3° e 50  desta lei, a concessão dos  benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR) 
Art. 90  - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e da outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Camara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 2o 0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual  constarão  todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas,  instituídos  por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo  à  exportação de produtos nacionais. 
Art. 4o Serão incluídos obrigatoriamente no  Calendário  de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da  Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do  possível,  a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1o, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na  infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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LEI No 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no  748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no  Município  de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica  instituída  a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no  Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços  que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das  ações  de economia solidária, incluindo 
organizações suprafanniliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes  constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de  incubação 
prevaleça  a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de  serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2° Ficam  instituídas  as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município  de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços  que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município  de São Paulo. 
Art. 3° Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do  Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar  espaços  para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar  espaços  para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 

geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito,  incubação  de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios  de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar  espaços  para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos,  princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 



Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento 6 economia solidária aquelas organizações que desenvolvem  ações  nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria,  incubação,  assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  Fica assegurada a  participação  de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a  participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento 6 economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 80  Fica facultada 6 Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação  de iniciativas de economia solidária de outros  municípios  nos eventos 
mencionados. 
Art. 90  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do  Município  de São Paulo. 
Art. 10. 0 Poder Executivo Municipal propiciará o apoio  logístico  para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. 0 Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.949, DE 6 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no  141/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica institucionalizado o Programa de Incentivo à Rede de Comércio 
Solidário da Cidade de São Paulo, com objetivo de contribuir para o fortalecimento: 
I - das organizações de assistência social, com vistas à  promoção de oficinas 
artesanais destinadas ao desenvolvimento de capacidades, habilidades e talentos 
visando ao aumento do potencial de geração de renda dos usuários e das  famílias  
atendidas por meio da inclusão produtiva; 
II - dos usuários dos  serviços  de assistência social na busca de sua autonomia, bem 
como na identificação de alternativas que possibilitem o seu crescimento e o 
exercício  de sua cidadania; 
III - da inclusão social e produtiva, estimulando o trabalho inclusivo, cooperativo e 
colaborativo, e agregando valores da cultura local, da organização ou do próprio 
grupo na comunidade. 
Art. 2° 0 Programa terá como público-alvo os usuários dos  serviços  
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 
SMADS. 
Art. 3° São diretrizes do Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário: 
I - qualificar as organizações socioassistenciais em programas de oficina artesanal, 
para viabilizar a  emancipação  de pessoas e famílias  em situação de vulnerabilidade 
e risco pessoal e social; 
II - fomentar a participação social dos usuários e suas famílias no desenvolvimento 
comunitário, apoiado nos princípios do empreendedorismo, economia solidária e 
geração de renda; 
III - contribuir para a consolidação da  ação  governamental intersecretarial, 
mediante a articulação e integração dos programas, projetos, benefícios e serviços  
mantidos pelos órgãos da Administração Municipal, com atuação voltada para os 
usuários socialmente vulneráveis e seus respectivos grupos familiares; 
IV - mediar a  formação  de redes por intermédio de um Conselho Gestor de caráter 
consultivo que envidará  esforços  para propiciar a qualificação e diversificação dos 
produtos, a multiplicação dos  espaços  de comercialização e das campanhas de 
divulgação e estimulo ao consumo responsável e solidário; 
V - assegurar a utilização de formas de produção ecologicamente sustentáveis; 
VI - supervisionar, monitorar e avaliar as  ações  desenvolvidas pelas organizações 
parceiras do Programa, bem como sistematizar o conhecimento acumulado. 
Art. 4° São estratégias do Programa de Incentivo: 
I - oferta de  ações  de  formação;  
II - aplicação prática de conteúdos referentes ao desenvolvimento pessoal dos 
participantes, bem como a experimentação da comercialização de produtos, 
visando ao desenvolvimento de habilidades para atendimento ao público, controle 
de estoques e de almoxarifado, análise da qualidade dos produtos, gerenciamento 
de vendas,  noções  de informática como ferramenta de controle, organização do 
espaço físico e vitrinismo, dentre outros; 
III -  participação  dos usuários das oficinas artesanais em eventos, tais como feiras, 
bazares, feiras de troca solidária e outras, visando incluir as organizações de 
assistência social em diferentes contextos para a prática da comercialização, 
estabelecendo relações com a comunidade, ampliando a sua visibilidade, 
aumentando as possibilidades de vendas e, principalmente, criando novas 
oportunidades para os usuários exercitarem seu processo de  participação  social; 
IV - incentivo à  identificação de  espaços  que venham a garantir a identidade do 
Programa, o conhecimento do público consumidor, bem como as alternativas para 
efetivação de futuros negócios. 
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Art. 5° Para o efetivo cumprimento dos objetivos da presente lei,  poderão  ser 
estabelecidas parcerias com diversos setores da sociedade. 
Art. 6° 0 Programa ora criado será executado pelo órgão competente estabelecido 
pelo Executivo municipal na regulamentação da presente lei. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSE  AMÉRICO  - PT E ELISEU GABRIEL - 
PS B)  
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. lo Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município  de São Paulo, sem  prejuízo  de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar  políticas  que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no  Município  de São Paulo; 
II - propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
UI  - propor  políticas  de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de  serviços  tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII - analisar a viabilidade de criação de  condomínios  empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX - propor  políticas  para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X - sugerir, discutir e acompanhar  proposições  legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em  atenção  
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes à  temática; 
XI - elaborar uma Carta de  Princípios  a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do  Município  de São 



C 
-. 10.369 

Paulo, visando  avançar  na defesa do segmento, organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do  Município  de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos politicos nela 
representados. 
Art. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 50  As  reuniões  da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a  participação  de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 2 0  Para possibilitar a mais ampla  participação  da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 70  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 2 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída  mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no  Município,  resgatando os valores 
da solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os  princípios  gerais do Cooperativismo. 
Art. 30  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de Sao Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída  mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 7 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 80  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação ã FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01 -0686/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui a Politico Municipal de Apoio ao Cooperativismo e dá outras providências. 
Art. lo - Fica instituída a Politico Municipal de Apoio ao Cooperativismo, 

compreendendo o conjunto de atividades exercidas pelo Poder Público e pela iniciativa 
privada, que venham beneficiar direta ou indiretamente o setor cooperativista na 
promoção e no desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que reconhecido o 
seu relevante interesse público. 

§ 1 0  -  O  desenvolvimento da presente politico, não implicará na  intervenção  
municipal, mas em fortalecimento das cooperativas e na  manutenção  de sua 
autonomia. 

§ 20  - Os objetivos das cooperativas serão os definidos em seus respectivos 
estatutos e sua estruturação legal segue a legislação pertinente. 

Art. 20  - São objetivos da Politico Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 
I. Prestar apoio técnico, financeiro e operacional ao cooperativismo no  município,  

promovendo, quando competir, parceria para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 

II. Estimular a forma cooperativista de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação, com base nos  princípios  gerais do cooperativismo e da 
legislação vigente; 

III. Promover estudos, pesquisas, eventos, campanhas e orientações, de forma a 
contribuir com o desenvolvimento da atividade cooperativista no âmbito do  município,  
através de: 

a. Divulgação das politicos governamentais para o setor; 
b. Estimulo ao desenvolvimento das atividades cooperativistas; 
c. Incentivo à  utilização do sistema cooperativo como alternativa à  redução da 

informalidade profissional no  município;  
d. Estimulo à que empresas com sede no  município  de São Paulo, tomadoras de 

serviços  de cooperativas, contratem cooperativas com sede no  município,  visando 
combater a evasão fiscal associada ao sistema cooperativista no  município.  

Art.3 0  - As cooperativas deverão estar registradas nos órgãos público e privado 
competentes: na Juncesp - Junta Comercial do Estado de São Paulo-; na Ocesp - 
Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo-, nos termos do artigo 107 da 
Lei Federal no 5.764/71, nos termos da legislação federal e estadual conexo e nos 
órgãos fazendários Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 4 13  - Nos procedimentos lecitatórios, promovidos pelo poder público, para 
prestação de  serviços,  obras, compras, publicidades,  alienações,  locações e convênios, 
participarão as cooperativas legalmente constituídas em conformidade com a Lei 
Federal 5.764/71, a Lei Federal 8.666/93, a Lei Estadual 12.226/06 e o Decreto 
Estadual no 54.103/09. 

Art.5 0  - 0 Poder Executivo fica autorizado a promover o parcelamento de dividas 
tributárias e taxas municipais de cooperativas legalmente constituídas, em consonância 
com a politico municipal de tributos. 

Art.6 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
a contar da data da sua publicação. 

Art.70  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art.8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0762/2007 do Vereador José Police Neto - Netinho (PSDB) 
Institui o Serviço  Centros de Convivência e Cooperativa - CECCO e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social e dá outras providências. 
Art. 1 0  - 0  Serviço  Municipal Centro de Convivência e Cooperativa e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social constituem-se da  ação intersecretarial 
e intersetorial para planejamento de atividades pró-ativas sistêmicas realizadas pelos 
Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs, objetivando prestar apoio,  informação e 
capacitação multidisciplinares aos usuários das comunidades em situação de vulnerabilidade 
social e de saúde, com ações que promovam habilidades e competências garantido um 
conjunto de valores: vida, saúde, solidariedade, bem comum, eqüidade, democracia, 
participação,  parceria, desenvolvimento social,  justiça  social, revalorização ética; essenciais 
para o pleno desenvolvimento da cidadania. 

Do  Serviço  Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs 
Art. 20  - Para efeitos desta lei entende-se como  Serviço  Municipal Centros de 

Convivência e Cooperativa-CECCOs espaços públicos de vocação intersetorial que realizem 
inferface com diversas Secretarias Municipais, Organizações não Governamentais e 
Comunidade Cientifica, que promovam a inclusão sócio- ambiental-humana-cultural, para 
toda a população, na busca pelos direitos e exercício de saberes coletivos, no 
desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao cotidiano. 

Art. 3 0  - 0  Serviço  Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs tem por 
objetivo proporcionar a toda população melhor qualidade de vida através de iniciativas que 
visem: 

I - interagir, intervir, dialogar e imprimir novos códigos e valores ao território da 
Cidade, ampliando circuitos e potencializando o sentido da coisa pública, fomentando para 
tal o estabelecimento de redes de cuidados, redes de  proteção  social, redes culturais e de 
direitos; 

II - Fomentar o trabalho e geração de renda por meio de empreendimentos sociais em 
economia solidária com perspectiva  artística e ecológica; 

III- Defender o patrimônio cultural, articulando redes de hospitalidade e de convivência 
criativa, por meio de  ações artísticas, literárias e esportivas; 

IV - Estabelecer um continuo diálogo com a sociedade civil na busca de uma 
consciência planetária, equilíbrio psico-social e de cultura de paz, promovendo 
transformação  das relações em busca do bem comum. 

Art. 4 0  - São  princípios  do  Serviço  Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-
CECCOs: 

I. universalidade; 
II. eqüidade; 
III. integralidade; 
IV. acesso gratuito; 
V. participação  social na implementação e gestão das atividades; 
VI. capacitação e formação  profissional; 
VII. expansão e disseminação  da inclusão sócio-humana-cultural, assegurando 

prioridade às áreas com maior  índice  de vulnerabilidade social e de saúde; 
VIII. articulação sistemática com organizações não governamentais e com os demais 

órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a 
inserção  de programas e atividades relacionadas 6 inclusão sócio-ambiental-humana-
cultural; 

IX. identificação de ações informais de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural e a 
busca de  ações  integradas. 

Do o Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social 
Art. 5 0  - 0 Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social tem por 

objetivo planejar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos. 
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Art. 6 0  - São atribuições do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social: 

I - implementar as diretrizes e metas do  Serviço  Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs; 

II - realizar  diagnóstico  detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social e de saúde; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução do Programa Oficio Social, inclusive sob o 
aspecto financeiro; 

IV - fomentar e disseminar os  princípios  do  Serviço  Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs, junto às organizações não governamentais e na administração 
pública; 

V - analisar propostas encaminhadas por organizações não governamentais de 
inserção  no Programa Oficio Social, responsabilizando-se por seu desenvolvimento e 
execução; 

VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos com o objetivo de formar banco de dados que deverão 
servir como parâmetro e diretrizes de trabalho; 

VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de  vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular ações de inclusão sócio-ambiental-
humana -cultural e cidadania; 

VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos freqüentadores no mercado de 
trabalho; 

IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público beneficiário, com 
foco em educação, cultura, esportes e lazer; 

X - encaminhar os freqüentadores para prestação de outros  serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício da 
cidadania; 

XI- emitir relatórios de avaliação, incluindo dados  estatísticos  das atividades 
realizadas, número de beneficiados, número de usuários cadastrados,  descrição  das  ações 
de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural, com número de participantes e impacto social 
observado; 

XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos freqüentadores. 

Art. 70  - Para a consecução do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social poderão se habilitar organizações não governamentais sem finalidade lucrativa, que 
por meio de convênio, cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, se 
propõem  assumir obrigações e participar. 

Art. 8 0  - As proponentes interessadas na implantação e manutenção  de um Centro de 
Convivência e Cooperativa - Cecco, deverão se adequar em instalações físicas em  espaços 
públicos, respeitadas as suas peculiaridades. 

Art. 9 0  - A  seleção  das proponentes será efetivada a partir de editais de 
credenciamento em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por 
meio do qual se garantirá a  participação,  em iguais condições, de todas as interessadas, 

além do respeito aos  princípios  que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 

Art. 10 - Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Art. 11 - Para a consecução do programa Oficio Social, programa de o ficinas para 
fomento à inclusão sócio-ambiental-humana e cultural, no âmbito do Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, destinado ao desenvolvimento e implementação de 
mecanismos capazes de efetivar, com toda transparência e impessoalidade, seus objetivos 
institucionais, de forma a criar ambiente propicio à realização de projetos de Interesse 
Público em conjunto com a sociedade civil. 

p10762-2007.doc 



§ lo - o programa Oficio Social tem por objetivo a realização de parcerias para a 
viabilização de oficinas livres ã população, com temas de interesse dos grupos vulneráveis 
contemplados, quais sejam, Mulher,  Criança e Adolescente, Diversidade Sexual, Idoso, 
Negro, Deficiente, Juventude, Pessoa em Sofrimento Mental e outras patologias, como 
política  de fomento às atividades de interesse público. 

§ 20  - As oficinas serão realizadas em próprios municipais, ou em locais indicados e 
disponibilizados pelas entidades selecionadas, nos termos do Edital de chamamento público 
a ser formalizado. 

§ 3 0  - Atuarão como oficineiros os profissionais cadastrados pelo Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, nos termos do Edital de chamamento público a ser 
formalizado, e cuja atividade seja  compatível  com o objeto do evento e as  características  do 
segmento beneficiário. 

§ 40  - Poderão participar do referido programa quaisquer cidadãos que manifestem 
interesse em fazê-lo, observados os limites inerentes ao bom aproveitamento e desempenho 
do projeto, quanto ao número de participantes. 

Das  Disposições  Gerais 
Art. 12 - As atividades oferecidas pelos Centros de Convivência e Cooperativa - Ceccos 

- deverão ser abertas a qualquer pessoa, independentemente da  condição  de sócio ou filiado 
a partidos politicos, associações, entidades ou organizações de caráter associativo, religioso, 
e defesa de direitos, observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação 
sexual, opção religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência ou patologia. 

Art. 13 - Com o propósito de avaliar a implementação do  Serviço  Municipal Centros de 
Convivência e Cooperativa- CECCOs e as atividades do Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social, a administração pública poderá promover: 

I - encontros, debates, o ficinas sobre temas relacionados à inclusão sócio-ambiental-
humana-cultural; 

II - mostras individuais e coletivas dos Centros de Convivência e Cooperativas - 
Ceccos 

III - a Assembléia Municipal de Centros de Convivência e Cooperativas - Ceccos, 
contando com  participação  dos segmentos sociais interessados. 

Art. 14 - 0 poder executivo regulamentará no que couber, a presente lei, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. As Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0607/2002, do Vereador Carlos Neder. 	 .69  r 

"Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento  Solidário e dispõe sobre o incentivo a 
Empreendimentos  Solidários e  à  Geração de Emprego, Trabalho e Renda, e da outras 
providências. 
A  Câmara  Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, o Fundo Municipal de Desenvolvimento  Solidário,  como 
instrumento de suporte financeiro e de gerenciannento de recursos para promover  ações  
direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, executadas ou coordenadas por esta 
Secretaria. 
Art. 2° - Constituirão receitas do Fundo: 
I - Dotações consignadas no orçamento do  Município e créditos adicionais que lhes sejam 
destinados; 
II - Auxilios,subvengões, contribuições, transferências e participações em contratos, 
convênios e consórcios; 
III - Doações de pessoas físicas e jurídicas,  públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
IV - Produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada a legislação 
pertinente e destinadas a esse fi m especifico; 
V - Rendimentos, acréscimos, juros e correções  monetárias provenientes de aplicação de 
seus recursos; 
VI - Outras receitas eventuais. 
§ lo - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita 
orçamentária  municipal, em rubrica especifica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei 
orçamentária,  obedecendo sua aplicação as normas gerais de direito financeiro. 
§ 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela Secretaria 
Municipal de  Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação, mediante 
depósito em conta corrente especifica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade/Fundo Municipal de Desenvolvimento  Solidário,  em percentuais 
definidos na lei  Orçamentária  Anual, de acordo com as  disposições  constitucionais. 
§ 3° - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade encaminhara, 
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho de Orientação, a prestação 
de contas do Fundo ao Tribunal de Contas do  Município.  
§ 40  - Fica o Executivo obrigado a encaminhar, trimestralmente, à  Comissão de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho da  Câmara  Municipal de São Paulo, relatório descritivo e 
analítico  referente ao montante mensal recebido pelo Fundo, bem como das aplicações e 
investimento realizados. 
Art. 3° - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 
Art. 40  - Os recursos do Fundo serão aplicados: 
I - No desenvolvimento de  ações  direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, 
geração de emprego, trabalho e renda e ao desenvolvimento de empreendimentos 
solidários,  executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, entre elas, o desenvolvimento do Programa de Garantia de Renda 
Familiar Minima Municipal, do Programa Bolsa Trabalho, do Programa  Começar  de Novo, e 
de outros que vierem a ser criados; 
II - No desenvolvimento de  ações  direcionadas à  capacitação ocupacional voltada para o 
mercado de trabalho e  à  capacitação técnica voltada para a constituição,  manutenção e 
apoio a empreendimentos próprios, familiares e comunitários; 
III - No desenvolvimento de  ações  direcionadas ao incentivo ao cooperativismo, ao 
empreendedorisnno comunitário e familiar, à  formação  de incubadoras de micro e pequenas 
empresas e a outras formas de economia solidaria; 
IV - No apoio e desenvolvimento de  ações  direcionadas à  concessão de crédito a micros e 
pequenos empreendedores. 
Art. 5° - 0 Fundo ora criado terá duração indeterminada, natureza  contábil e gestão 
autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
Parágrafo  único -  O  Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
poderá estabelecer e delegar atribuições a  funcionários  a ele subordinados para o 
gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei. 
Art. 6° - A orientação, fiscalização e acompanhamento da captação e utilização dos recursos 
do Fundo caberão a um Conselho de Orientação do Fundo, que sera presidido pelo 
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Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, e terá a seguinte 
composição: 
I - dois representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, sendo um deles o titular da pasta; 
II - um representante da Secretaria Municipal de  Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
III - dois representantes de entidades civis não governamentais, cadastradas na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
IV - um representante de Universidades e Centros de Pesquisa. 
§ 1 0  - A  participação  no Conselho não sera remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
§ 2° - 0 mandato dos membros do Conselho sera de 2 (dois) anos, admitindo-se uma 
recondução. 
§ 3 0  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a  presença  de, no 
mínimo, 3 (três) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
§ 40  - Fica assegurado aos membros do Conselho o acesso, a qualquer tempo, às 
informações  contábeis e financeiras referentes ao Fundo. 
§ 50  - 0 funcionamento do Conselho e as atribuições de seus membros serão estabelecidos 
em seu Regimento Interno. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o Executivo autorizado a 
abrir, na Secretaria Municipal de  Finanças e Desenvolvimento Econômico, crédito adicional 
especial no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Art. 9° - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade e de outras vinculadas ao desenvolvimento dos planos, programas e projetos 
sob responsabilidade desta Secretaria passam a ser integralmente gerenciados pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, por meio do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento  Solidário,  a partir de 120 (cento e vinte) dias da data da 
promulgação desta lei. 
Art. 10 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação, dispondo, por  proposição  da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade conjuntamente com a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a 
operacionalização do Fundo criado por esta lei. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Sala das Sessões, em As  Comissões  competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0591/2002, da Vereadora Claudete Alves. 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Cooperativas Populares da Prefeitura do M CLi .criiplc:i 'o:l.C1);461:':)"'  
de São Paulo. 
A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito da Prefeitura do  Município  de São Paulo, o Programa de 
Cooperativas Populares, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade da cidade deSão Paulo. 
§ 1 0 : 0 objetivo do Programa de Cooperativas Populares é estimular a geração de renda e a 
organização de profissionais que atuem em atividades de costura, manutenção e construção 
civil, entre outras. 
§ 20 : As Cooperativas deverão ser organizadas, prioritariamente, levando-se em conta o 
critério territorial, sendo estimulada a organização dos trabalhadores existentes na area de 
abrangência de cada Sub-Prefeitura. 
§ 3 0 : Com a finalidade de fomentar a organização e incentivo as Cooperativas, deverá ser 
mantido cadastro dos profissionais, organizado na forma descrita no  parágrafo  anterior. 
Art. 2° - 0 Programa de Cooperativas Populares deverá ter como critérios para o 
cadastramento dos interessados os mesmos critérios adotados em outros Programas da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade de Trabalho, priorizando 
os desempregados, as pessoas com mais de quarenta anos e as pessoas entre dezesseis e 
vinte anos. 
Art. 3 0  - Para incentivar o Programa de Cooperativas Populares de que trata esta lei o 
Executivo Municipal deverá  estimular  a execução de serviços contratados pela 
Administração para que sejam realizados pelas Cooperativas. 
§ 1 0 : As Cooperativas organizadas por profissionais da area de costura poderão ter suas 
atividades voltadas à confecção dos uniformes escolares cedidos pela Administração 
Municipal aos alunos matriculados na rede oficial de ensino. 
§ 2 0  - As Cooperativas organizadas por profissionais das areas da construção civil, pintores, 
marceneiros, encanadores, eletricistas, vidraceiros, tapeceiros, poderão ter as suas 
atividades voltadas à manutenção dos Equipamentos Públicos de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 40  - As Cooperativas Populares criadas em conformidade com esta Lei deverão 
ministrar cursos de formação, atualização e qualificação profissionais, gratuitamente, aos 
interessados, maiores de 16 anos, respeitando, prioritariamente, o critério estabelecido no 
parágrafo  segundo do artigo primeiro desta Lei. 
Art. 5° - Os jovens entre 16 e 20 anos, beneficiados pelo Programa de Cooperativas 
Populares, deverão apresentar certi fi cados de matricula e freqüência escolar para continuar 
a usufruir o Programa. 
§ 1 0  - Aos jovens de 16 a 20 anos beneficiados pelo Programa de Cooperativas Populares 
deverão ter acesso aos outros Programas da Prefeitura, principalmente os que abranjam a 
area de  informática. 
Art. 6 0  - A remuneração das Cooperativas deverá ser publicada em Diário Oficial, submetida 

apreciação do Tribunal de Contas do  Município e deverá ser efetuada com base em uma 
planilha de referência dos valores dos  serviços, instituída  especificamente para os fins desta 
Lei, com base em pesquisas de mercado realizadas pela Administração Municipal. 
Art. 7 0  - 0 Poder Executivo deverá elaborar os instrumentos necessários à implementação 
do Programa, estabelecendo os mecanismos necessários para a prestação de contas. 
Art. 8° - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo máximo de 30 
dias, a contar da data de sua aprovação. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em 
contrario. 
Sala das Comissões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0074/2001, do Vereador Carlos Neder. 
"Institui o Programa "Incubadora de Cooperativas" no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Fica  instituído o Programa "Incubadora de Cooperativas", no âmbito da 
Administração Municipal. 
Art. 2° - Os objetivos do Programa são: 
I - incentivar a criação de novas cooperativas; 
II - assessorar grupos na  formação  de cooperativas; 
III - propiciar capacitação pro fissional para a qualificação dos participantes das 
cooperativas; 
IV - aprimorar os métodos de gerência e administração das cooperativas; 
V - prestar  serviços  de consultoria para cooperativas; 
VI - acompanhar de forma sistemática e continua o desenvolvimento das atividades das 
cooperativas; 
VII - viabilizar a  obtenção  de recursos fi nanceiros necessários para a implantação e/ou 
instalação de cooperativas; 
VIII - gerar emprego e renda nos bairros. 
Art. 3° - Para implementar o Programa instituído por esta lei, o Poder Executivo constituirá 
o Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada Administração Regional, com a 
participação  das diversas secretarias afetas ao programa, de representantes da sociedade 
civil, de universidades onde se desenvolvam projetos de  incubação  de cooperativas, do 
empresariado, de micro e pequenos empreendedores e cooperativas, de escolas técnicas e 
de representações locais do SEBRAE-SP, da FIESP/CIESP, da Associação Comercial de São 
Paulo, da Federação do Comércio do Estado de São Paulo - FCESP -, do Centro do Comércio 
do Estado de São Paulo - CCESP - e do  Serviço  Nacional de Aprendizagem Comercial - 
SENAC. 
Art. 4° - Fica autorizado o aporte de recursos de Instituições Públicas ou Privadas 
interessadas em financiar o referido Programa. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° - Revogam-se as  disposições  em contrário. 
Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, em As  Comissões  competentes." 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0024/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em defesa 6  Política  de Fomento 

6 Economia Popular Solidária no âmbito do  Município  de São Paulo e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1 0  - Fica criada, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 

Parlamentar em defesa 6  Política  de Fomento 6 Economia Popular Solidária no âmbito 
do Município de Sao Paulo. 

Art. 20  - Compete 6 Frente Parlamentar em defesa 6  Política  de Fomento 6 
Economia Popular Solidária tem como objetivo a realização de debates, pesquisas, 
estudos visando: 

I - contribuir para a erradicação da pobreza e da marginalização, reduzindo as 
desigualdades sociais no Município de São Paulo; 

II - o acesso dos cidadãos ao trabalho e 6 renda, como  condição  essencial para a 
inclusão e mobilidade sociais e para a melhoria da qualidade de vida; 

III - fomentar o desenvolvimento de novos modelos sócio-produtivos coletivos e 
de autogestão, bem como a sua consolidação, estimulando, inclusive, o 
desenvolvimento de tecnologias adequadas a esses modelos; 

IV - incentivar e apoiar a criação, o desenvolvimento, a consolidação, a 
sustentabilidade e a expansão de Empreendimentos Populares Solidários organizados 
em cooperativas ou sob outras formas associativas  compatíveis  com os critérios 
fixados nesta lei; 

V - estimular a produção e o consumo de bens e serviços  oferecidos pelo setor da 
economia popular solidária; 

VI - fomentar a criação de redes de empreendimentos populares solidários e de 
grupos sociais produtivos, assim como fortalecer suas relações de intercâmbio e de 
cooperação com os demais atores econômicos e sociais; 

VII - promover a integração de  ações  do Poder Público Municipal que possam 
contribuir para a difusão dos princípios da Economia Popular Solidária; 

VIII - criar e dar efetividade a mecanismos institucionais que facilitem sua 
implementação. 

IX - propor análise da carga tributária e sua incidência neste segmento da 
economia e alternativas para amenizá-las. 

X - propositura de  políticas  de financiamento e crédito ao segmento; 
XI - sugerir formas de capacitação e especialização, incentivando convênios e 

parcerias com escolas e universidades à fim de compatibilizar-se às condições de 
mercado; 

XII - alternativas de estimulo ao desenvolvimento local, utilizando-se da 
estrutura das Subprefeituras; 

XIII - discutir e propor mecanismos para aprimorar as relações entre o Poder 
Público, Empresas, Organizações Sociais, e a comunidade, promovendo a interface 
com as  políticas  públicas governamentais; 

X - sugerir, discutir e acompanhar  proposições  legislativas que disciplinem 
atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em 
atenção  ao que dispõe o artigo 163 da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo, e 
outras iniciativas atinentes 6 temática; 

XI - elaborar Regimento Interno próprio, norteado por princípios em seu inicio 
estipulados, respeitando o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 1 0  A frente Parlamentar em Defesa  Política  de Fomento 6 Economia Popular 
Solidária do Município de São Paulo, visando  avançar  na defesa do segmento, 
organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 



§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa  Política  de Fomento à Economia Popular 
Solidária do  Município  de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os 
partidos politicos nela representados. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente 
e um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 5° As reuniões de Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ 1 0  As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a  participação  de entidades representativas do segmento, organizações 
não-governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla  participação  da sociedade, a Frente 
Parlamentar em Defesa  Política  de Fomento à Economia Popular Solidária, utilizará 
todas as formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora 
criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, 
para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 00662/2011 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0125/11 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a 
instituição do "Dia Municipal da Economia Solidaria". 

Segundo a propositura, esse evento sera comemorado anualmente no dia 15 de outubro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CCXCIII do artigo 7 2  da Lei n2  
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra  óbices  legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa as Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de  aperfeiçoamento  do Projeto de Lei proposto, adaptando-o as regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação,  alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo para incluir  alínea  ao inciso CCXCIII do art. 7 2  que trata especificamente do dia 
15 de dezembro: 

SUBSTITUTIVO N 2 	 AO PROJETO DE LEI N 2  0125/11. 

Altera a Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o "Dia Municipal da Economia 
Solidaria", a ser comemorado anualmente no 
dia 15 de dezembro, e da outras providências. 

A Camara Municipal de Sao Paulo DECR ET A: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10125-1 1a* 

p10125-11 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10125-11 

Art. 1 9  Fica inserida alinea ao inciso CCXCIII do art. r da Lei n2  14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"o Dia Municipal da Economia Solidária, com o objetivo de estimular ações educativas 
visando à conscientização da importância da Economia Solidária; promover debates e 
outros eventos sobre  políticas públicas voltados à consolidação e  à exT reOsão das afitl-ede 
Economia Solidária; apoiar iniciativas de Economia Solidária; e informar os av4qs e 
conquistas no Município de São Paulo, por iniciativa do Legislativo, do Executive'e da 
sociedade. "(NR) 

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10125-1  la* 
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CAI ARA MUNICIPAL DE 

's  PAULO 16- PAR 
16- 01220/2011 

PARECER N9 	 DA COMISSÃO DE TRANSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N9 0125/2011. 

0 Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder (PT), institui o 
"Dia Municipal da Economia solidária". 

De acordo com o projeto o "Dia Municipal da Economia Solidária" passa a 
integrar o Calendário oficial de eventos do  Município  de São Paulo e será 
comemorado anualmente no dia 15 de dezembro. 

0 autor destaca em sua justificativa que:" A economia solidária se baseia 
nos  princípios  da democratização da posse, controle e distribuição dos 
bens de produção. Propõe a construção de um novo modelo de 
desenvolvimento econômico e social que se paute por valores éticos, 
humanitários e solidários. Ter um dia de reflexão, incentivo e 
comemoração, voltado para questões que envolvem economia solidária 
favorece a expansão dessa proposta inovadora em âmbito nacional, a 
exemplo das  ações  desenvolvidas em sintonia com a Secretaria Nacional 
de Economia solidária." 

A  Digníssima Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade da propositura, na forma do Substitutivo 
por ela apresentado em que se adapta o projeto de lei às regras da 
melhor técnica de elaboração legislativa elencadas na Lei Complementar 
no 95, de 26/02/98, inserindo a matéria na Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007. 

Em face do exposto, e considerando que o projeto também consiste no 
estimulo ao crescimento e desenvolvimento econômico local, a Comissão 
de Trânsito, Transpo rte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é favorável  à  aprovação do projeto, nos termos do 
substitutivo apresentado pela  Digníssima Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito Transporte, Atividade  Econômica,  Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 	 1,1 

/C,‘/ 

Vereador Gil 	Bar eto 
Presidente 

Verea 	Jamil Murad 
Relator 

17- RELCOM 
17- 01250/201 1  
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CLAUDIO FO 
Preside 

elator 	 CLAUD HO D SOUZA AGNAL 

SOMANNO 	 NETINHO  D PAULA 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

C  'AO PAULO 
16-  
16- 01 

PP1/4g 
011201 '1  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE N 2  125/2011. 

De autoria do nobre Vereador Carlos Neder, a presente propositura institui o Dia Municipal da 
Economia Solidária, a ser comemorado anualmente no dia 15 de dezembro. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, 
apresentando substitutivo, a fim de adaptar a redação a melhor técnica de  elaboração 
legislativa. 

A Comissão de  Trânsito,  Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
opinou favoravelmente nos termos do substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, considera que a 
propositura é meritória, atinge o interesse público e apresenta alcance social porque, por meio 
de data oficializada, e Executivo e/ou as entidades envolvidas podem promover  ações 
educativas sobre a  importância  da Economia  Solidária,  a qual incentiva o desenvolvimento 
econômico com  inclusão  social. 

Em face do exposto,  favorável  é o parecer, nos termos do sus litutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 	6 - 	. 	A 

AL 	 S APOLINARICt 

17-  RELCOM 
17- 01477/2011 
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PL 125/2011 

re 	1-2 
tz. 

16 - PAR  
16- 0169512011 

RA MUNICIPAL DE 

aotO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 12512011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa 

instituir o "Dia Municipal da Economia Solidária", que será comemorado, anualmente, 

no dia 15 de dezembro, com o objetivo de estimular ações educativas visando 

conscientização da importância da Economia Solidária, bem como apoiar iniciativas, 

promover debates e outros eventos sobre  políticas  públicas voltados à consolidação e 

expansão das ações de Economia Solidária. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, a fim de adequar a propositura 

melhor técnica de elaboração legislativa, faz-se necessária a apresentação do 

substitutivo abaixo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 125/2011 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho 

de 2007, para incluir o "Dia Municipal 

da Economia Solidária", a ser 

comemorado, anualmente, no dia 15 

de dezembro, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São PauloDECRETA: 

Art. 1° Fica inserida  alínea  ao inciso CCXCIII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de 

julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia Municipal da Economia Solidária, com o objetivo de estimular  ações  

educativas visando à conscientização da importância da Economia Solidária; promover 

debates e outros eventos sobre  políticas  públicas voltados à consolidação e 

17- RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90( 	17- 01756/2011 	 3.sp.gov.br  



Ver. Ver. Ant os Rodrigues 
ente 

Ver. A e Freita 
lator 

Ver. Celso Jatene 	Ver. Fran 

ardo dxeira 

PL 125/2011 
nc. 	4-4  

12.G / I 
da I I/ 

Jr  

 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

expansão das  ações  de Economia Solidária; apoiar iniciativas de Economia Solidária; e 

informar os  avanços e conquistas no  Município  de São Paulo, por iniciativa do 

Legislativo, do Executivo e da sociedade. " (NR)  

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° 	do Proc 
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Kern)'. liagina Ooraies de Souza 
Assistente  Parlamentar 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 14 de dezembro de 2011. 

SGP.23 no 5287/2011 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 14 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 125/11, de autoria do Vereador Carlos 
Neder, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal da Economia Solidária, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 
de dezembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 16/12/2011 As 13:31. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia  extraída  de fls. 72/73 do processo 
(PROJETO DE LEI No 125/11) 

(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal da Economia Solidária, a 
ser comemorado, anualmente, no 
dia 15 de dezembro, e dá outras 
providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso CCXCIII do art. 70  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia Municipal da Economia Solidária, com o objetivo de 
estimular ações educativas visando â conscientização da 
importância da Economia  Solidária;  promover debates e outros 
eventos sobre  políticas públicas voltados à  consolidação e â 
expansão das ações de Economia Solidária; apoiar iniciativas de 
Economia  Solidária; e informar os  avanços e conquistas no 
Município de São Paulo, por iniciativa do Legislativo, do Executivo 
e da sociedade." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 16/12/2011 As 13:31. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Assistente Paris 

So Paulo, r4 de dezem15-ros  de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 5287/2011, de 

14/12/2011, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 125/11, de autoria do Vereador Carlos Neder (inciso 

I do art. 84 do R.I.). 



Sao Paulo, 
GABINETE DO PREFEITO 
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eQJZ  
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▪  

sistente Periementer 

15-  DOCREC 
15- 00022/2012 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 70 , da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 125/11, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal da RI 

Economia Solidaria, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 de dezembro, 
e 

tendo-lhe sido reservado o número 15.524. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos gi 

de  apreço e consideração. 

GILeERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo 

1
R

1 Misr 
serva 15.524 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

Oficio SGP.23 no 0003/12 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.524, de 04 de janeiro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal da 
Economia Solidária, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 de dezembro, 
e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 125/11, de autoria do 
Vereador Carlos Neder. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/okm 

Este documento foi assinado digitalmente em 16/1/2012 as 20:48. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na  versão  digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI No 15.524 DE 04 DE JANEIRO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 125/11) 

(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal da Economia Solidária, a 
ser comemorado, anualmente, no 
dia 15 de dezembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso CCXCIII do art. 7o da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia Municipal da Economia Solidária, com o objetivo de 
estimular  ações educativas visando à  conscientização da 
importância da Economia Solidária; promover debates e outros 
eventos sobre  políticas públicas voltados à  consolidação e 
expansão das  ações  de Economia Solidária; apoiar iniciativas de 
Economia Solidária; e informar os  avanços e conquistas no 
Município  de São Paulo, por iniciativa do Legislativo, do Executivo 
e da sociedade." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 12 de janeiro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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SS° Paulo, 17 de janeiro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 0003, de 12/01/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.524, de 04/01/12, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 125/11, de autoria do Vereador Carlos Neder. 



do process° n ° 01-0125 de 2011  	23/01/2012 	 (a) 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
iiir  Papel para informação, r bricado como folha n°81  

KATHYA REGI/d:  , liAlE-S DE SOUZA 
Assistente Par amentar 

SGP-33 — Senhora Supervisora 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 23/01/2012 

i ')(:IlakkX) 
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 



..egue(m) Juntado(s), nesta data, 
documente(s)  rubricados)  sob 
n° 	./  e folha de inforrnaçõo 
sob n° 2ti 	 

nine Lopcs Silvérlo 
FtIF 11.393 - SGP-33 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n °  82 
do processo 01 -125 de 2011 13/02/2012 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11393 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 82 fls. 
Arquivado em 13/02/2012 
O Funcionário 

Z-16:42 S." 
Eliete LOpes—nlverio 

RF 11393 
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